Padrões de desenvolvimento e difusão de tecnologia by Erber, Fábio Stefano
  
  
   
INSTITUTO DE | 
ECONOMIA 
INDUSTRIAL   
    TEXTO PARA DISCUSSAO Nº 90 | 
PADRÕES DE DESENVOLVIMENTO E 
DIFUSÃO DE TECNOLOGIA. 
FÁBIO STEFANO ERBER 
ABRIL/1986      
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JA
NEIRO 
INSTITUTO DE ECONOMIA INDUSTRIAL 
| . PADRÕES DE DESENVO
LVIMENTO E DIFUSÃO DE TECNOLOGIA 
. 
MMA cs | | 
| 
Fábio Stefano Erbedl”) 
à 43 - 01635 
an Este trabalho loimpresso— 
=== 
li coma colaboração da ANP
EC PNIGE: 
cdr reriRA UM FUMA Ieoninnia 
eutias e 0 apoio financeiro d bom numca mm aut
     
      
 







A   351 TD. (86. 
| Data: 40. 
rr 0439507   
FICHA CATALOGRÁFICA r 
Erber, Fabio Stefano 
Padrões de desenvolv 
nologia. 
--Rio de Janeiro: UFRJ 
Industrial, 1986. 









piscussão; ne 90) 
  
  
1 - Introdução 
O objetivo deste artigo & analisar o padrão de desen 
volvimento de paises, como o Brasil, que atravessaram um ao 
cesso de industrialização tardia e parcial, e o papel represen 
tado pela difusão das capacitações para usar e desenvolver tec 
nologias em tal padrão de desenvolvimento. 
Por que O padrão de desenvolvimento desses paises se 
mi-industrializados (PSIs) é o resultado de interação da proje 
ção internacional do padrão de desenvolvimento dos paises capi 
talistas avançados (PCAs) com as forças politicas e econômicas 
internas dos PSIs, ê necessário discutir o padrão de desenvol-. 
vimento dos PCAs; não para objetivos de comparações estáticas, 
no estilo de "sistemas comparados", mas como uma parte inte- 
gral do processo de estabelecimento do padrão de desenvolvimen 
to dos PSIs. Este procedimento é especialmente amporeanta para 
a análise da difusão de tecnologia, jã que as normas de inova- 
ção e operação de tecnologias se originam dos PCAs. 
Portanto, a próxima seção delineia o padrao de desen 
volvimento que prevaleceu nos paises avançados 
durante o longo 
periodo de expansão seguinte à segunda grande guerra. Ela & b
a 
seada na "teoria de regulamentação" desenvolvida por Aglietta 
(1976) e Coriat (1982), entre outros. 
o padrão de desenvolvimento, ou mais precisamente, o 
"regime de regulamentação" é caracterizado por um conjunto de 
"normas" interrelacionadas, pertinentes ao fenômeno da produ-
ção “industrial (organização 
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nto e, finalmente, às funç
ões desempenhadas pelo Es
tado. 
Os fatores têcnicos 
têm um papel importa
nte na con- 
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cifico des i = tes paises. Nossa analise estã basead a no caso ad o 
Brasil,.ma E - ,- mas tambêm aplica se a outros i paises. 
' Assim como utras an j ri E o alises do p ocesso de industria 
= ca : ] 
1z açao da America Latina, a nossa sali ç enta q s P. ue este rocesso 
conduziu a u a a m 1€14 padrao especifico de desenvolvimento, n + no qual as
- normas do fordismo foram apenas parcialme
nte difundidas, espe- 
cialmente o padrão de inovação. Entretanto, diferente
mente de 
algumas análises de dependência "catastrófica", a nossa mostra
 
vários elementos endôgenos de transformação deste regime de re 
gulamentação. 
A partir do final dos anos 60, as normas de fordismo 
mostram sinais de exaustão, levando a uma profunda crise nos 
anos 70. Uma das mais importantes respostas do sistema capita- 
lista tem sido o desenvolvimento de novas Hoxmãs de produção 
baseadas na norma fordista de inovação e a referida interven- 
ção do Estado. A quarta seção examina as implicações desta no 
va estrutura têcnica para o regime de 'regulamentação dos PCAs, 
concentrando-se na microeletrônica,.a mais desenvolvida das no 
vas tecnologias. 
Finalmente, a quinta seção examina as implicações .da
crise internacional e das novas tecnologias para o regime de 
regulamentação dos PSIs. Apôs examinar o padrão de difusão do 
complexo eletrônico nos PSIs, e as consequências deste padrão 
para suas normas de regulamentação nas atuais condições inter- 
nacionais, discute um pouco detalhadamente a politica brasilei 
ra para eletrônica, vista como uma tentativa de modificar este | 
padrão e suas implicações politicas e econômicas. A seção con- 
clui com uma breve avaliação do papel que as novas tecnologias 
podem desempenhar na solução dos impasses do regime de regula- 
mentação dos PSIs e as consequências para os PCAS. 
Assim, a análise abaixo é uma tentativa de integração 
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1) Normas de produ
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triunfo da produção
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adorias padronizadas,
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a escala com um baix
o 
Cc 
tario Os PI ocê 














a ijn  
ção das tarefas dos 
trabalhadores, de ac
ordo com OS princípi
os
de simplificação e fragmentação,
 baseados nos estudos de tempo 
e movimento. tais tarefas são rigid
amente definidas, aumentan= 
do a separação entre concepção e execução
 do processo de traba 
lho e rigidamente controladas, com o 
ritmo de trabalho dado pe 
la maquinaria e por controles administ
rativos.A operação da ma 
quinaria é também rigidamente especificada e a ex
pansão da ca- 
pacidade produtiva tende a ser descontínua
, atribuindo um alto 
custo à capacidade ociosa. 
Coro uma consequência, a jmsanEiaaas do uso do traba 
lise de maquinaria aumenta e o capital circulante na forma de 
partes e componentes & relativamente reduzido, ao custo de bai 
'xos niveis de flexibilidade, aumentando a importância de uma 
demanda crescente e estável. 
Sob a norma fordista de produção, a natureza coleti- 
va do trabalho ê& aumentada num duplo sentido: ao nível da fã- 
brica, por causa das caracteristicas acima mencionadas, e o ni 
vel das relações intra e interindustriais,por um aumento da 
divisão do trabalho e nas economias de especialização entre fir 
mas. Efeitos sinergêticos, pelos quais E todo ê malor que a so 
ma das partes, são obtidos desta forma. 
A natureza coletiva do processo de trabalho estã tam 
bêm refletida na organização dos trabalhadores atravês dos 
sindicatos e nas negociações dos critérios de pagamento, na de 
finição das tarefas e nas condições de trabalho. 
  
11) Normas de Consumo 
O padrão fordista de consumo fornece a contrapartida 
apropriada às suas normas de produção. A reprodução de traba- 
lho estã baseada nos bens e serviços produzidos em larga esca- 
la e coletivamente distribuidas, como o auto-abastecimento das 
unidades familiares praticamente desaparecendo. O baixo 
custo 
dos bens produzidos em massa, junto com salários 
relativamente 
“altos, garantidos por altos niveis de produtiv
idade, permitem ” 
o aumento da "cesta de subsistência" pela inclusão de bens de 
consumo duráveis. Este processo &ê epitomizado pela produção e 
consumo de automôveis e não é uma coincidência que Ford desem- 
penhe um papel pioneiro na introdução de métodos de produção 
em massa e no pagamento de altos salários (o "dia de cinco dô- 
lares"). Embora a diferenciação de produtos desempenhe um pa- 
pel importante na competição intercapitalista e no aumento de 
demanda, a extensão da diversificação é definida pelas possibi 
lidades de. produção em massa. De fato, os vários "gostos" dos 
consumidores são em grande medida o resul
tado da norma fordis- 
ta de fabricação, "produzidos" pela indústria com um 
mercado 
“de massa em vista. 
O Estado provedor do bem-estar social ("welfarê Sta- 
te") complementa a norma fordista de consumo. O fortalecimento
 
da organização do trabalho, que se expressa politicame
nte, com 
binado à exigências produtivas de trabalhadores re
lativamente 
saudáveis e educados e à dificuldade de valorização de alguns
 
serviços essenciais para a reprodução da força de t
rabalho,con 
duziram a um profundo envolvimento do Estado na provisã
o em
larga escala desses serviços. 
iii) Normas de Acumulação 
a 
A expansão do fordismo foi caracterizada por um “cir 
culo virtuoso" de acumulação entre os departamentos de bens de 
consumo e de produção. O progresso técnico no departamento pro 
dutor de meios de produção possibilitava a generalização da 
norma fordista de produção dentro deste departamento e no de- 
partamento produtor de bens de consumo, aó aumentar os niveis 
de produtividade. Este progresso técnico estava baseado na com 
binação de uma busca dintenácios por inovações e no aprendiza- 
do prático. Como o principal mercado para bens de produção es- 
tava situado no departamento de bens de consumo, a manutenção 
deste circulo dependia: da expansão de demanda por bens de con- 
sumo, especialmente bens duráveis, 
Esta última era alimentada por altos niveis de empre 
go e salários relativamente elevados, garantidos por aumentos 
na acumulação de capital e na produtividade, fechando o circu- 
lo. 
Ao nível dos setores, este processo baseou-se em dois 
“complexos industriais" principais, o metal-mecânico e o petro 
químico, compostos por várias indústrias interdependentes, ar- 
ticulados em um processo coletivo pelas relações interindus- 
triais e pelos mercados finais. Ao mesmo tempo, novas áreas pa 
ra acumulação de capital foram geradas pelos resultados da nor 
  
ma fordista de inovação, O que conduziu ao desenvolvimento de 
novos setores industriais, tais como eletrônico, e reduziu o 
tempo de circulação de capital em transportes e comunicações. 
iv) Normas de Financiamento 
Sob o fordismo os grandes bancos comerciais tornaram 
se o centro de um processo de centralização financeira,nos quais 
os poupadores institucionais assumem um papel crescente.Ao mes 
mo tempo, o sistema financeiro desenvolve mecanismos sofistica 
dos para a aquisição de bens de consumo duráveis, aumentando 
sua demanda. 
Entretanto, a pressão para a expansão e melhoria dos 
serviços de bem-estar gGsua do Estado encontra dificuldades 
crescentes para achar mecanismos financeiros apropriados. Agra 
vado por gastos militares, isto leva uma crescente "crise fis- 
. 
cal", dos Estados dos PCAs. 
Finalmente, sob a regulamentação fordísta, o sistema 
financeiro privado alcançou um nível de internacionalização 
que reduziu o poder regulador dos Estados NSGLARaIE e frequen- 
temente exarcebou suas crises financeiras, atravês das transfe 
rências internacionais de fundos e das oscilações das taxas de 
câmbio.
10. 
v) Norma de Inovação 
os fatores técnicos desempenham um importante papel 
no regime fordista de regulamentação. Como visto acim
a, ao ni- 
vel de produção existe uma norma que enfatiza a 
grande escala, 
a automação, a continuidade e a rigidez. Esta
 norma técnica de 
produção resulta de um processo de inovação que tanb
êm tem um 
padrao claramente definido. 
De início, a norma fordista de inovação ê caracteri- 
zada pelo uso sistemático de conhecimento científico, do 
qual 
uma parte substancial é desenvolvida com o
bjetivos políticos e 
econômicos. Sob o fordismo, a pr
evisao | de Marx que 
o capitalismo transformaria a ciência 
em uma força * produtiva 
tornou-se uma realidade. Além disso, O 
processo de inovação a- 
gora ê realizado por pessoal e insti
tuições especializadas, se 
parados das atividades de produç
ão. Todavia, similarmente ao 
processo de produção, o traba
lho de inovação é tambêm um 
Pros 
cesso coletivo, baseado 
na troca e na cooperação 
de várias ins 
tituições geneficiando-s
e de economias de es
cala, especializa- 
ção e sinergia, com 
efeitos cumulativos.
 
As outras normas do re
gime de regulamentação 
colocam 
um conjunto de problema
s, que se renova, para
 a norma de inova 
ção, que tenta resolvê-los
 dentro das fronteiras e
stabelecidas 
+! 
por estas normas, de ac
ordo com trajetórias te
cnológicas que 
são "naturais" para O 
regime (2). 
Não obstante a importância 
da norma de inovação para 
11 
sustentar as outras normas do regime, em termos dinâmicos, o 
principal resultado da norma fordista de inovação é sua capaci 
dade de mudar estas normas e o regime. Esta capacidade repousa, 
essencialmente, na sua base cientifica, uma vez que a ciencia 
a despeito de sua força produtiva, não & uma "sombra" do capi- 
tal, possuindo um considerável grau de autonomia. Esta autono- 
mia adiciona uma fonte endôgena de estímulo à inovação surgin- 
do dos problemas postos pela própria norma de inovação. 
A capacidade de norma de inovação de mudar outras nor- 
mas torna-se crítica para a sobrevivência do sistema capitalis 
ta, quando algumas das outras normas esgotam-se por razões têc 
nicas, políticas ou econômicas. De fato, a procura sistematica 
de inovações baseadas na ciência, provavelmente constituem o 
traço mais dinâmico do regime fordista de regulamentação. 
Os setores industriais desempenham diferentes papéis 
nos processos de geração e difusão de tecnologias, com alguns 
setores atuando como fornecedores de inovações para o resto da 
indústria, um papel preenchido no fordismo principalmente pela 
maquinaria (elêtrica e não elétrica) e pelas indústrias quimi- 
cas. 
Esta distribuição de papéis, que contribui para dar 
forma à hierarquia industrial, reflete as funções das  indús- 
trias dentro das normas do regime, mas é também fortemente in- 
fluenciada pelas diferenças na base científica e tecnológica 
dos setores, que define as possibilidades de inovaç
ões. A homo 
geneidade relativa do padrão de desenvolvimento dos PCAs e es-
12 
te duplo condicionamento provavelmente explicam a concentração 
de esforços em pesquisa e desenvolvimento nos mesmos setores 
nos principais PCAs (3). 
Porque a inovação êo resultado de um processo cole- 
tívo, com efeitos cumulativos, o nível de divisão do trabalho 
e experiência de inovação nos PCAs favorecem a operação da nor 
ma. Entretanto, ê importante acentuar que estas condições favo 
ráveis são em parte o resultado da intervenção do Estado, deta 
lhada. abaixo. 
vi) O Papel do Estado 
Sob o fordismo, o Estado ão PCAs assume outras
  fun- 
ão da 
de 
ções, alêm de seus papéis tradicionais de defesa manutenç 
lei da ordem e locus de resolução de conflitos:
 regulador - 
r 
demanda efetiva, via políticas 
keynesianas; fornecedor de ser
- t 
viços básicos para a reprodução da força de trabalho, enquanto 
. Li) 
“Welfare State" e, finalmente, como 
“estado desenvolvimentista”, 
promotor do progresso técnico 
e de sua incorporação no sistem
a 
produtivo. 
Politicamente, nos PCAs O período de expansão do 
for 
dismo é caracterizado por um alto grau de e
stabilidade e legi- 
timídade, durante o qual, a social-democracia ex
pandiu-se e as 
normas de regulamentação do regime tendera a ser tacita
mente 
aceitas; condições fortemente influenciadas por altas taxa
s de 
crescimento do emprego e da acumulação de capital, altos ni- 
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veis de lucros e melhorias nas condições de reprodução de for- 
ça de trabalho. 
As ações do Estado em termos da regulamentação e bem 
estar social são bem conhecidas e não necessitam ser discuti- 
das aqui com maiores detalhes, exceto no sentido de acentuar 
seu papel na formação e manutenção das normas de regulamenta- 
ção, especialmente o padrão de insumo. 
A face “desenvolvimentista” do Estado tem, todavia, 
permanecido relativamente oculta, embora desempenhe um papel, 
crítico na dinâmica do regime atravês do funcionamento da nor- 
ma de inovação. , 
' O estudo da intervenção do Estado no processo de de- 
senvolvimento científico e tecnológico dos PCAs (4) mostra que 
primeiro, este apoio & fortemente concentrado nos setores in- 
tensivos em tecnologia, portadores de novas tecnologias. Para 
os outros setores inexiste, na pratica, uma política para ino- 
vação, embora eles sejam algumas vezes estimulados a adotar as . 
«tecnologias desenvolvidas no primeiro grupo. 
Segundo, o apoio do Estado & altamente seletivo tam- 
bêm em termos de empresas, dentro dos setores escolhidos, con- 
centrando-se nas grandes empresas que subcontratam para ou- 
tras, empresas menores, e institutos de pesquisa. Em consequên 
cia, nos setores de tecnologia "de ponta”, forma-se uma coali- 
“zão de interesses entre O aparelho do Estado, as empresas e 
instituições de pesquisa, que tende a ser reproduzidas do lon-
14. a 
go do tempo. 
Terceiro, as medidas de apoio direto das atividades 
científicas e tecnológicas (por exemplo, fundo de P&D, incenti 
vos fiscais, etc.) convergem com outras medidas de política e- 
conômica (compra do Estado, crêdido para capacidade produtiva, 
etc.). Estas últimas medidas são uma condição necessária para 
o sucesso da política tecnológica "explícita" e predominam so- 
bre as primeiras nas decisões das empresas. 
e . 
Este amplo apoio é estruturado principalmente por 
considerações nacionais de poder, militares ou econômicas, via 
o fortalecimento da posição competitiva das empresas nacionais. 
O desenvolvimento tecnológico não & um fim em si mesmo, mas um 
meio de atingir estes objetivos, especialmente nas indústrias 
de tecnologia “de ponta", onde tem um papel crucial no padrão 
de competição. A importância destas indústrias para o progres- 
so tecnológico de todo o sistema industrial e, consequentemen- 
te, para a capacidade das ultimas de acumularem capital e ge- 
rarem emprego, faz com que este papel do Estado converja com 
outros papéis, ao mesmo tempo que legitimiza esta ação, a des» 
peito de sua seletividade. 
3 - A Difusão Internacional do Fordism e a Especificidade dos PSI 
As normas do fordismo conduzem a uma expansão subs- 
tancial das operações internacionais das firmas dos PCAs. A ri 
gidez e a escala da norma de produção enfatizam o comércio co- 
  
15 
mo meio de alcançar economias de escala. A internacionalização 
da produção foi impulsionada pela norma de inovação: que amea- 
çava os investimentos em capital fixo e P&D com obsoleceência,e 
pela norma de acumulação, que demandava salários mais baixos, 
matérias-primas mais baratas e novos usos para o capital.Apoia 
da pela internacionalização das finanças, internacionalização 
da produção constitui a característica mais distinta do perío- 
do. 
Não obstante, entre os países que tinham sido previa 
mente integrados no sistema capitalista como fornecedores de 
matêrias-primas, somente uns poucos tornaram-se importantes lo 
cais de produção escolhidos principalmente devido ao tamanho 
de seus mercados (especialmente se as importações estivessem 
restritas), ao custo e da disciplina de sua mão-de-obra, e à 
sua localização geopolítica. Neste sentido, podemos falar de 
uma difusão geográfica limitada do fordismo. 
- Entre os produtores primários onde a indústria tor- 
nou-se o setor lider no processo de acumulação de capital, o” 
Brasil é um caso destacado, por causa do tamanho e do -cresci- 
mento de sua economia e do grau de industrialização alcançado, . 
onde os setores produtores de bens duráveis e meios de produ- 
ção lideram o processo de industrialização, de meados dos anos 
50 em diante. Neste sentido, a experiência brasileira parece 
ser ilustrativa do alcance do fordismo na periferia. 
Contudo, a difusão do fordismo não levou a uma répli 
ca do regime de regulamentação dos PCAs nos PSIs. A interação
16 
- das normas fordistas com as condições econômicas, políticas e 
técnicas internas dos últimos, herdadas em sua prêvia especia- 
lização como produtores primários, conduziram a um regime dis- 
tinto de regulamentação. 
1) Normas de Produção 
Com o regime fordista, a difusão das normas de produ 
ção atravês de migração de pessoas, que desempanhaxam um papel 
impoztante nos estágios iniciais da industrialização (tanto nos 
países avançados como dos semi-industrializados), reduz-se em 
comparação com os canais institucionais, tais como investimen- 
tos estrangeiros, acordos de licenciamento e comércio interna- 
cional. 
O desenvolvimento de empresas que produzem em muitos 
locais do mundo, é uma das características do período. A rigi- 
dez da norma fordista de produção leva-as a reproduzir, 
com pe 
quenas adaptações, suas normas de produção e a impô-las a
os seus 
fornecedores locais. 
Os capitalistas locais, pressionados pela difusão do 
padrão de consumo industrial e pelos competidores estrangeiros, 
são obrigados a estabelecer acordos de licenciamento para pro- 
dutos e processos e a importar bens de capital, insumos e com- 




Neste contexto, o comércio e as finanças internacio- 
nais atuam de duas formas, desde que não existam restrições de 
divisas estrangeiras e que a indústria local não seja protegi- 
da contra importações. 
O comércio e as finanças internacionais promovem a 
difusão das normas de produção, de um lado, pela redução da mar 
gem de tolerância das diferenças entre as normas locais e in- 
ternacionais e, por outro. fornecendo os meios de produção e a 
tecnologia para diminuir esta diferença. 
A rigidez da norma fordista de produção, sua ênfase 
na larga escala e sua dependência de um processo coletivo, ba- 
seado numa complexa divisão do trabalho, limitam, contudo, sua 
difusão nos paises menos dasehvolmidos; cuja estrutura econômi 
ca, herdada de sua especialização na produção de. bens  primã- 
rios para exportação, ê caracterizada por pequenos mercados, pe 
lo não desenvolvimento dos recursos industriais e humanos e, 
muito frequentemente, por restrições de divisas. 
A escassez de divisas, um resultado do padrão ante- 
rior de desenvolvimento destes paises, desempenha um duplo pa- 
pel no processo de difusão das normas de produção. Por um la- 
do, dificulta a difusão via mecanismos comerciais, mas, por ou 
tro, estimula esta difusão ao dar incentivos à industrializa- 
ção. Quando esta última estã orientada para os mercados de ex- 
portação, tal como no Sudeste Asiático, a difusão é mais forte 
do que quando ela é direcionada acima de tudo para proteger os 
mercados internos, como na América Latina.
18 
Como uma consequência dos fatores acima mencionados, 
a difusão das normas fordistas de produção tenderam a avançar 
mais irregularmente e num ritmo mais lento nos países menos de 
senvolvidos. Não obstante, onde o processo de industrialização 
avançou, com o crescimento dos mercados e a diversificação da 
estrutura industrial, esta heterogeneidade- tendeu reduzir-se 
mesmo por detrás de altas barreiras protecionistas. A economia 
Srassqerta & um bom exemplo deste processo: tendo iniciado sua 
industrialização pela substituição de importações, com altos 
nivEzE de proteção, possui agora uma estrutura industrial mo- 
derna e diversificada, baseada no mercado interno, mas capaz 
de exportar. 
A modernização dos processos de produção, como conse- 
quida no Brasil e outros paises semi-industrializados, não im 
plica na transferência total da norma fordista, como ela exis- 
te nos PCAs. Na maioria dos PSI, a organização da força de tra 
balho tem sido severamente restringida pelo Estado, apoiada pe 
los capitalistas locais e estrangeiros. Não obstante, & sign
i- 
ficativo da força da norma, que o movimento trabalhista 
seja 
mais forte e melhor organizado nos setores 
tipicamente fordis- 
tas, tais como as indústrias que compõem o 
complexo metal-meca 
nico. 
No Brasil, com o enfraquecimento do regime militar, no 
final ês anos 70, e a sua recente queda, os sindicatos 
nestes 
setores foram capazes de obter aumentos salariais e e
stão ago- 
ra reivindicando reduções nas horas de tr
abalho, participação 
nas decisões relacionadas à âutomação, 
etc. Tanto o nivel de 
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organização como a amplitude das reivindicações apresentadas 
por aqueles sindicatos têm um importante efeito de demonstra- 
ção sobre os outros setores. Assim, o exemplo brasileiro suge- 
re que, dadas as condições politicas apropriadas, a norma for- 
dista de produção tende a ser difundida também ao nivel da or 
ganização do trabalho. 
Entretanto, nos PSIs, apenas uma parte relativamente 
pequena da população encontra emprego nas atividades organiza- 
das sob as normas fordistas. Mesmo onde tal norma tornou-se do 
minante na indústria e em partes de serviços e da agricultura,. 
como no Brasil, uma fatia substancial da população permanece 
desempregada ou subdesempregada em atividades prê-fordistas,es 
pecialmente na agricultura e no setor de serviços. Esta incapa 
cidade da norma fordista de proporcionar emprego para o grosso 
da população constitui uma das principais especificidades de 
seu desenvolvimento nos PSIs. Para dar apenas um exemplo da mag 
nitude do problema, PREALC (1978) estimou que, por volta de 
1970, quase um terço da população economicamente ativa brasi- 
leira era subutilizada, com taxas de desemprego equivalentes ' 
“de 30% e 43,5%, respectivamente, nas populações economicamente 
ativas agricola e não agricola. 
As características da norma fordista de produção, es- 
pecialmente sua escala minima e sua intensidade de capital,sao 
parcialmente responsáveis por estes resultados, junto com as 
condições demográficas e as forças políticas resistentes a mu- 
danças, especialmente no padrão de propriedade da terra. Ago- 
ra, com mais de dois terços de sua população urbanizada, as
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“ principais economias latino-americanas devem tentar conseguir 
emprego naquela locação, a despeito das mudanças que elas in- 
troduzam no setor primário. Todavia, dado o tamanho destas po- 
pulações x sua taxa de crescimento, parece ser altamente impro 
vável que as atividades fordistas sejam capazes de fornecer uma 
solução, menos a altas taxas de acumulação. 
ii) Normas de Consumo 
A difusão da norma fordista de consumo espelha a di- 
fusão da norma de produção. Em muitos países, tais 
como o Bra- 
sil, os mesmos regimes autoritários que repri
miram a organiza- 
ção gos trabalhadores, seguiram políticas de ren
das que manti 
veram' os aumentos salariais abaixo do aum
ento na produtividade 
e, frequentemente, reduz
idos em termos reais, te
ndo como "“ra- 
r 
o estímulo ao investimento. 
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mente aqueles para entretenimento, têm se tornado de consumo 
mais generalizado, alimentados por uma propaganda massiva e 
crêdito ao consumidor. 
Este padrão de consumo vai contra a natureza do for- 
dismo, como concebido e implementado nos PCAs. Embora fosse es 
tabelecido sob a regra do fordismo nos PSIs, tal resultado não 
foi predeterminado. Sob diferentes condições políticas um pa- 
drão distinto de desenvolvimento poderia ter surgido, menos de 
sigual, mas ainda compativel com o fordismo. Não obstante, ê 
importante acentuar que os principais favorecidos por este pro 
cesso, os capitalistas locais e estrangeiros, prestaram seu a- 
poio irrestrito ao regime político que sustentou este padrão de 
desenvolvimento. 
iii) Normas de Acumulação 
A evolução da estrutura industrial dos PSIs latino- 
americanos apresenta fortes semelhanças com aquela observada 
nos PCAs (ver Tabela 1) (5). A participação dos bens de consu- 
mo não duráveis diminuiu enquanto o papel desempenhado pelo a- 
gregado metal-mecânico, abrangendo bens de consumo duráveis e 
maquinaria, aumentou durante o periodo de 1955/1977. 
Contudo, permanecem diferenças marcantes entre suas 
| estruturas industriais: enquanto,nos PCAs, as indústrias | me- 
tal-mecânicas representavam mais de 40% do produto industrial, 
na América Latina, estas indústrias são responsáveis por pouco 
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mais de um quarto do produto industrial, Similarmente, os 
bens de consumo não duráveis nos PCAs eram responsáveis “por 
cerca de um quinto do produto industrial, mas, na América Lati 
na, eles ainda respondiam por mais de um terço deste produto . 
A diferença é mais pronunciada quando se considera somente bens 
de capital: Fajnzylber (1983) estima que a participação desta 
indústria no valor industrial adicionado ê quase três vezes mai 
or nos PCAs que no Brasil, o principal produtor do Terceiro 
Mundo (excluindo a China). 
Como resultado, o "círculo virtuoso" da acumulação 
estruturado em torno das indústrias metal-mecânicas nao & com- 
pletado nos PSIs como nos PCAs. A carência de uma indústria de' 
bens 'de capital implica que parte do estímulo dinâmico do in- 
vestimento não ê endogeneizado, conduzindo a importações, quan 
do não existem restrições de divisas estrangeiras. Para os 
PCAs, as importações de bens de capital dos paises em desenvol 
vimento é uma fonte importante de crescimento: em 1980, os pai 
ses em desenvolvimento foram responsaâveis por 29% das importa- 
ções mundiais de equipamentos de transporte e maquinaria, 
equi 
valente ao excedente de exportação dos PCASs destes bens (Chud- 
norsky, Nagao e Jacobsson, 1983). 
A grande escala fordista de produção de bens de con- 
sumo duráveis, o setor lider nos SICs, não é apropriada . para 
os seus mercados relativamente restritos. Como mencionado aci- 
ma, a principal Solução dada na América Latina foi uma distri- 
buição de renda altamente distorcida, que, nos países maiores, 
estabelece um mercado para estes produtos, mas produz um lento 
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crescimento do emprego e da acumulação de capital na indústria 
de bens de consumo não duráveis, na qual estã concentrada a 
maioria dos empregos. 
Mesmo com concentração de renda, a adição de capaci- 
dade nos bens duráveis tende a ultrapassar a demanda, por ra- 
zões de Escala. é competição oligopolista. Assim, quando os e- 
feitos da expansão de capacidade deste setor, em termos de em 
prego e ligações interindustriais, são dissipados, a demanda 
oriunda a partir do lento crescimento do setor naão-durável, do 
pequeno setor de bens de capital, e do setor intermediário,pou 
pador de mão-de-obra, não sao capazes de sustentar o processo 
de acumulação, gerando uma tendência para ciclos rápidos e vio 
lentos (6). 
A norma de acumulação acima descrita torna o papel 
do Estado mais importante nos PSIs do que ele & nos PCAs. Nos 
primeiros paises, a enorme escala de produção de bens interme 
diários, associada a decisões políticas de retenção destes se- 
tores sob controle nacional e à relutância dos capitais (estran 
geiros e locais) em investir neles, fazem com o Estado dos Em 
se torne um produtor direto nestes setores. Mesmo onde o Esta- 
do não investe diretamente, ele & comumente a fonte principal 
de financiamento para o investimento nestes setores 
Juntamente com o investimento estatal em infra-estru 
tura (energia, transporte, comunicações), o estabelecimento da 
produção de bens intermediários dã ao Estado nos PSIs um gran- 
de poder, em termos de emprego e compras de bens de capital e
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- bens intermediários adicionais. Assim, a política de invest
i- 
mento do Estado ê um importante componente da norma de 
acumula 
ção, fazendo com que a última fique altamente dependente da ca 
pacidade financeira do Estado. 
iv) Normas de Financiamento 
Na América Latina, o Estado normalmente & a princi- 
pal, se não a única fonte, de recursos de longo prazo para as 
atividades produtivas. O mercado de capitais & usualmente mui- 
to pequeno e as poderosas instituições financeiras privadas 
concentram-se nas operações de curto e médio prazo, altamente 
lucrativas. No Brasil, o sistema financeiro privado passou por 
um grande processo de concentração durante os anos 60 e 70 (que, 
atualmente, tem continuidade) e foi capaz, por sua força e li- 
gações politicas, de auferir lucros extraordinários. 
O papel desempenhado pelo Estado na norma de acumula 
ção, acima descrito, juntamente com suas funções de assistên- 
cia social (se bem que cumpridas de maneira muito falhas), in= 
cluindo a função de "empregador de última instância”, exercem 
um grande peso na estrutura financeira do Estado, que não en- 
contra contrapartida na estrutura fiscal, uma desproporção re- 
fletida nas altas taxas de endividamento, interno e externo, e 
nas altas taxas de inflação, 
No caso brasileiro, as operações de mercado aberto 




Estrutura Industrial nos Paises Capitalistas Avançados (PCAs)e 
na América Latina - Porcentagem do Produto Industrial 
1955 e 1977, a preços de 1970 
 
Região Ano A B Cc D (BH+D) - E 
América do Norte 
(EUA e Canadá) 1955 22 17 9 10 (36) 42 
1977 19 15 16 6 (37) 44 
cs 1960 28 14 9 10 (35) 38 
oo jm Bo dg. (37) 40 
Japão 1955 35 26 13 8 (47) 18 
1977 19 10 15 10 (35) 46 
América Latina e : 
Caribe 1955 56 14 13 5 (32) 12 
197 34 12 20 8: (40) 26. 
Cbs.: A - Alimentos, bebidas e fumos, têxteis, vestuário, calçados, 
gos de couro e outros. 
arti- 
B - Madeira e móveis, papel e impressão, produtos minerais não-metã- 
licos. 
C - Quimica, derivados do petróleo, borracha. 
D - Metalurgia. 
E - Maquinaria (elétrica e não-elétrica), equipamentos de transporte, 
produtos de metal fabricados, instrumentos. 
FONTE: Fajnzylber (1983).
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temente para manter as taxas de juros altas, alimentando os lu 
cros do sistema bancário privado e estimulando a inflação. 
Como já mencionado, uma das características dos últi 
mos anos do fordismo foi a grande internacionalização do merca 
do financeiro. Estimulados pela liquidez e baixas taxas de ju- 
ros deste sistema, durante os anos 60 e 70, os PSIs, especial- 
mente o Estado, contrairam dividas muito alesa com os bancos 
privados no exterior. 
A crise do fordismo e as políticas seguidas pelos 
PCAs para combatê-la, conduziram a fortes aumentos nas taxas 
de juros internacionais, que, junto com o "chogue do petróleo", 
levon países como o Brasil a uma Séria crise na balança de pa- 
gamentos, a qual retornaremos na seção 5 abaixo: 
Embora a inflação na América Latina tenha sido fre- 
quentemente um importante mecanismo de financiamento das ativi 
dades produtivas durante o perídodo de expansão, testemunhando 
a inadequação do sistema financeiro, a altas taxas ela tende a 
perder esta função, tornando-se um bom indicador de crise, co- 
mo é mostrado pelo aumento das taxas de inflação quando o regi 
me de regulamentação destes países falha. 
v) Norma de Inovação 
Como mencionado acima, a dinâmica do fordismo condu- 
ziu a uma difusão internacional das normas de produção, Esta 
nos investimentos estrangeiros, 
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difusão implicou na transferência para Os PSIs, de habilidades 
técnicas para operar e manter as fábricas, quer atravês de acor 
dos de licenciamento ou de investimentos estrangeiros. 
Baseado nesta experiência de produção, algumas econo 
mias, especialmente aquelas que tinham uma experiência indus- 
trial mais antiga, como Argentina e Brasil, desenvolveram uma 
capacidade técnica aplicável a outros produtos e processos. Em 
alguns, tais como maquinaria mecânica, foi possível desenvol- 
ver uma capacidade de projeto atravês da cópia e adaptação (en- 
genharia 4] isto &, uma capacidade de inovação adaptati 
va (7). 
Entretanto, em um sistema no qual a norma de inova- 
ção repouse no conhecimento científico, a faixa de produtos pa 
ra os quais a engenharia reversa possa ser aplicada sem o domi 
nio deste conhecimento é limitada. Tomando como exemplo a in- 
dústria de maguinaria, a engénharia reversa baseada na desmon- 
tagem dos produtos & viável para os bens que executem transfor 
mações mecânicas, mas ê muito difícil para a maquinaria que de: 
* sempenhe transformações atômicas ou moleculares: (onde o traba- 
lho do equipamento não & visível durante a operação), se um 
conhecimento a priori não estã disponível (8). 
Todavia, os canais de transferência das normas de 
produção não conduzem a este conhecimento de projeto básico |, 
as tarefas de projeto das : fã- 
bricas e a especificação dos equipamentos ficam com a matriz ou 
empresas associadas, e a subsidiária recebe somente a capacida
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de necessária para op
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ne : . ca elando a licença e estabelecendo uma subsidiãr ia (9) 
Ao controle técnico acima mencionado é adicionada 
Fropstedade legal da tecnologia licenciada, jã que o licenci : 
o não abre mão da propriedade da imonelogdas mas somente e 
mi | | o e o seu uso por um período de tempo limitado, retendo a ha 
pried d e das melhorias introduzidas pe lo licenciad: a ado. 
Portanto Ss as emp q e r s Ss ere. presas do PSIs uis m dominar a 
capacidade de vação eg uenteme er q ei P&D para inovaçã , LE nte t ao ue £ a 
zer um i i õ nvestimento autônomo em tecnologia 
f s = i timento Para as subsidiárias estrangeiras, este inves e 
: : 
era, na maioria a P' dos casos, redundante, uma vez ve elas odiam 
se basear no V z om vV: e s in estimentos feitos por suas matri es, € an 
tagens em termos de es g cala, economi rn e O mias exte as controle d e 
decisão. 
. ê 
irma Para as É s locais, este investimento oferecia a 
possiblidade de ganho de lucros monopolis ticos, um maior esco 
& A 
po para O aprendi E , | 
ado de kno w-how lice i hores condi- 
FA n nciado mel ; 
çoes economic 
= ao as e i financeiras ao barganharem com 1 
E 
os icen i 
, a entrada Cc E restrita 1 
res ( 0 nos mercados expor tado es s 
cenc amento, e mai 1 1 a se as E 
pelo Ji 
L ores poss bili dades de resi r 
timas decidissem competir c Ss em co em seus me r ado i diretamente, b 
mo j um maior controle de decisões (11) 
Todavia, con tr i = 
, a a inovação loc
al trabalhava o subde- 









tria-de bens de capital e serviços de engenharia, onde o pro- 
gresso têcnico & incorporado, e a fragilidade da infraestrutu- 
ra científica e tecnolôgica, o que significava que uma firma 
inovadora nas PSIs tinha que internalizar muito os custos que 
eram externos a uma firma em um PCA e tinha períodos mais lon- 
gos para entrada no mercado. 
Os inovadores locais enfrentavam tambêm condições de 
demanda desfavoráveis: a difusão dos padrões internacionais de 
consumo levava os consumidores a preferirem bens tão similares 
quanto possíveis âqueles oferecidos nos PCAs. Por outro lado, 
a difusão das normas de produção implicava que as exigências 
para bens de produção eram tambêm similares àquelas dos PCAs, 
Uma firma local que enfrentasse uma escolha entre im 
portar tecnologia e desenvolver esta localmente, também seria 
estimulada a optar pela primeira do Ponto de vista financeiro: 
no licenciamento, a maioria-dos Pagamentos são obtidos depois 
das vendas (exceto alguns pagamentos de entrada e taxas de a- 
bertura que, em geral, não são grandes), enquanto, em um pro- 
cesso de inovação, o inverso ê verdadeiro (12). 
Por último, porêm não menos importante, a liberdade 
para licenciar tecnologia e os incentivos à entrada de investi 
mento estrangeiro implicavam na falta absoluta de proteção à 
inovação local "infante", 
As condições acima discutidas, que prevaleceram nos 
PSIs, latino-americanos durante a expansão do fordismo na região, 
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ao longo dos anos 50 e 60, e ainda dominam na maioria dos seto 
res, são em boa medida, o resultado das políticas do Estado ; 
que viam na importação de tecnologia uma das principais vanta 
gens dos países "retardatários", 
Não & surpreendente que, neste período, exista um 
grande aumento na “dependência tecnológica" nestes países.Esta 
dependência era inteiramente compativel com o regime prevale- 
cente na regulamentação, tanto quanto um resultado das normas 
deste regime, especialmente seu padrão de integração interna- 
cional. 
Não obstante, a intensidade da dependência tecnolôgi 
ca não era predeterminada. Obviamente, projetos autârquicos es 
tavam excluídos pela própria natureza internacional do fordis- 
mo, mas uma estratégia de desenvolvimento de uma capacidade de 
inovação local em algumas ãreas, concomitante com importações 
de tecnologia, era possível. 
Entretanto, esta “estratêgia mista" exigia das empre 
sas locais e do Estado, um horizonte de longo prazo e uma vi- 
são estratégica, que somente algum tipo de "projeto nacional”, 
que premiasse a autonomia das decisões e da acumulação de capi 
tal, poderia proporcionar, 
Vale a pena ressaltar que, para os capitalistas lo- 
cais, a avaliação dos custos e beneficios do investimento 
tecnologia local baseava- 
em 
Se nao somente em câlculos  econômi- 
s tambê ; - 
cos, mas tam ém nos valores Políticos relacionados às suas au-
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tonomia e sobrevivência a longo prazo, tanto como empresários 
individuais, como membros de uma classe e de uma nação. 
O desenvolvimento do Japão, o melhor caso de capita- 
lismo tardio, estã precisamente caracterizado pela presença de 
uma burguesia nacional forte, firmemente articulada com o Esta 
do, que consistentemente ergueu barreiras à entrada de capital 
estrangeiro nos setores considerados estratégicos e usou impor 
tações de tecnologia intensivamente, enquanto, ao mesmo tempo, 
desenvolveu sua capacidade de produzir meios de produção e “ino 
vações, lançado as bases para um padrao de desenvolvimento mais 
autônomo, um dos principais objetivos que estruturou esta es- 
tratêégia. 
A internacionalização da produção, com * subsidiárias 
Ge fabricantes estrangeiros inseridas no tecido econômico e po 
lítico dos PSIs, estabelecendo ligações e alianças com os em- 
presários locais e o Estado, limita este tipo de desenvolvimen 
to. Não obstante, em contraste com a América Latina, a Coréia 
do Sul parece estar seguindo uma estratégia similar à japone- 
sa (13). 
Esta diferença provavelmente pode ser atribuída aos 
diferentes projetos políticos, sustentados pelos empresários 
locais e suas relações com o Estado. É significativo que, no 
Brasil, o pais latino-americano onde as mais importantes tenta 
tivas de se mudar a norma de inovação foram feitas, 
de uma estratégia mais ampla de mudança, 
do Estado, como veremos com mais detalhe na seção 5. 
-pelo uso da cooptação, durante o regime populista de 
como parte, 
a iniciativa partiu. 
33 
vi) O Papel do Estado 
A difusão do fordismo nos SICs não pode ser entendi- 
da sem levar em conta a ação do Estado nestes paises. A locali 
zação e a extensão desta difusão reflete, alem das condições 
estruturais, tais como suas dimensões econômicas e suas posi- 
ções geográficas, a ação desenvolvimentista de seus Estados. 
O caso brasileiro & exemplar do alcance desta ação. 
Durânte o período do pôs-guerra, o Estado brasileiro segue uma 
- política consistente de industrialização, estabelecendo a in- 
fra-estrutura econômica e as indústrias intermediârias, ao mes 
mo tempo em que financia investimentos privados, fornece incen 
tivos à entrada do capital estrangeiro e protege a indústria 
contra importações, 
Ao mesmo tempo, o Estado estabelece, sob seu contro- 
le, normas para a organização de força de trabalho, primeiro 
1945/64 
e, depois, regras autoritárias sob o regime militar pôs-1964.. 
Como mencionado acima, a política industrial conduz a um desen 
volvimento parcial da norma de inovação e a política de rendas, - 
baseada no controle militar, leva a uma distribuição de renda 
altamente distorcida. 
Entretanto, sob a bandeira da industrialização, fa- 
zem projetos políticos diferentes, em termos de objetivos de 
controle e de profundidade da industrialização, conduzindo a 
divisões profundas no Estado Brasileiro
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Em alguns aparelhos estatais, significativamente a- 
queles ligados à defesa e planejamento, a ambição de um desen 
volvimento mais autônomo tem raizes mais profundas. Embora e- 
les sejam minoritários na distribuição de poder dentro do Esta 
do, estes aparelhos tentarao, em diferentes momentos da histô- 
ria brasileira, empurrar os limites do regime fordista, procu- 
E did o aprofundamento na integração vertical do siste 
ma produtivo e uma maior autonomia nacional, sem questionar sua 
natureza capitalista. 
Algumas destas iniciativas foram tomadas durante o 
início dos anos 50, tais como o estabelecimento bem sucedido do 
monopólio estatal do petrôleo e a tentativa frustrada de se se 
guir uma política nuclear independente. Entretanto, as princi- 
pais .iniciativas são tomadas vinte anos mais tarde, depois da 
difusão do fordismo ter estabelecido um sistema industrial com 
plexo no país, 
Estas iniciativas abrangem a expansão dos setores na 
cionalmente controlados, produtores de bens de capital e insu- 
mos industriais, e o estabelecimento de uma política cientí£i- 
ca e tecnológica, com o objetivo de se montar um sistema nacio 
nal de educação e Pesquisa universitária e reforçar a posição - 
competitiva das firmas nacionais, especialmente aquelas produ- 
toras de bens de capital e serviços de engenharia. 
Tomadas durante um periodo de grande expansão econô- 
mica, estas medidas não Contradizem fortemente os interesses 
estabelecidos. De fato, embora visem mudanças, 
  
elas são, a cur 
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to prazo, na sua maior parte, funcionais a estes interesses, pe 
lo aumento do potencial do sistema. 
Um passo adicional & dado, contudo, com as políticas 
direcionadas aos setores tecnológicos de ponta, tais como avia 
ção e informática, especialmente o último, onde os interesses 
de grandes grupos internacionais estabelecidos no país são con 
trariados, pela reserva de uma faixa de produtos somente para 
firmas nacionais, como discutida em mais detalhe na seção 5. 
Em contraste .com a ação desenvolvimentista do Estado 
o seu lado que cuida da reprodução da força de trabalho & not õ 
riamente precário. Como mencionado acima, a extensão e qualida 
de dos serviços de subsistência sao muito deficientes. Algumas 
iniciativas ambiciosas deste lado do Estado, como a educação 
dos adultos e programas de habitação popular, acabaram como 
terríveis fracassos. 
Aquelas duas faces do Estado, a desenvolvimentista e 
a social, frequentemente conflitam com seu lado regulamentador, 
“que pressiona para contê-las a fim de se controlar a inflação. 
A última não pode ser entendida sem referencia ao padrão de £i 
nanciamento da economia brasileira e, mais especialmente, ão 
Estado, que parece recentemente ter alcançado seus limites.
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4 - A Crise do Fordismo e as Novas Tecnologias 
A exaustão das normas fordistas conduz ao final de 
grande expansão do sistema capitalista depois da segunda quer- 
ra mundial. Alimentada por ásta própria expansão, a resistên- 
cia dos trabalhadores às normas fordistas de produção aumenta, 
demandando salários mais altos ou aumentando o absenteísmo. .No 
ensmieo, a norma de inovação não encontra respostas: apropria- 
das para o departamento produtor de meios de produção dentro dos 
limites da norma fordista de produção, quebrando o "circulo 
virtuoso" da acumulação entre os dois departamentos, agravado 
pela elevação drástica nos preços energéticos. Ao mesmo tempo, 
o Estado encontra cada vez mais dificuldades de sustentar fi- 
nanceiramente a oferta de serviços de bem-estar social, para 
os quais existem também uma demanda crescente, agravada por al 
gumas conseguências da difusão dos padrões fordistas de consu- 
mo e produção, tais como a Poluição e a decadência urbana. 
Nos PCAs, a exaustão das normas fordistas encontra 
duas respostas. Por um lado, os mecanismos clássicos da crise - 
taxas declinantes de acumulação de capital e crescimento do pro 
duto, maiores taxas de desemprego e inflação, contração do flu xo internacional de comércio, financiamento e investimento e, finalmente, um grande questionamento dos papéis do Estado, com o reflerescimento neobilateral., 
P Or outro lado, o Capitalismo 
responde com o pro- gresso técnico, buscando novas noimas que, conservando a essên cia do sistema, Proporcionam um novo Fegime de regulamentação. 
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A norma de inovação desempenha aqui um papel importante de"pon 
te" entre regimes de regulamentação, garantindo a continuidade 
se bem que transformada, do sistema. 
Até agora, a principal resposta técnica tem sido a 
microeletrônica, embora em outros campos, tais como biotecnolo 
gia, exista em andamento um Processo de inovação que pode le- 
var a grandes transformações. Por causa de sua maior maturida- 
“de em termos técnicos e econômicos, e de seus impactos já visi 
veis nos concentramos na microeletrônica e nos Seus efeitos so 
bre as normas de regulamentação. 
i) Normas de Produção 
Do ponto de vista da automação, a microeletrônica 
rompe radicalmente com a norma fordista. Primeiro, quebra a li 
gação entre grande escala e automação, o que permite estender 
a última para as atividades industriais que Produzem em sê- 
ries relativamente Pequenas, tais como a produção de maquina- 
ria, que o fordismo não conseguira automatizar e que tem uma 
grande importância técnica e econômica. A faixa de atividades 
que podem ser automatizadas é ainda mais estendida pela intro- dução de equipamentos na microeletrônica nos serviços 
Segundo, a microeletrônica transforma a automação 
nas areas nas quais a última jã existia. Nas linhas de monta- 
gem, onde estes efeitos sao mais fortes, a microeletrônica que 
bra com uma Outra caracteristica do fordismo - a rigidez do
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processo de produção. Sistema de manufatura flexíveis, basea- 
dos em equipamentos microeletrônicos, associam a automação às 
mudanças nas linhas de produto. Ao mesmo tempo, os trabalhado-. 
res podem ser organizados em grupos, em tarefas alternadas, de 
maneira que o controle seja exercido sobre o De e não mais 
. 
sobre indivíduos. Nas indústrias de processo, onde a automação 
tinha avançado muito mais, a microeletrônica aumenta a preci- 
são de controle e também a flexibilidade de processos. 
A microeletrônica tem também efeitos sobre a organi- 
tação da produção, pela redução dos estoques mínimos de peças 
ec E — sa omponentes e pelo aumento e eficiência da subcontratação, 
que tende a se expandir. 
Os efeitos destas novas formas de automação sobre os 
tra Emos : balhadores também são radicais. As formas de controle duran 
te o proc º a Processo de trabalho dos setores nos quais a microeletrô- 
nica & intr i = a . oduzida são modificadas. O "perfil de qualifica- 
ção" 
ê 
Para os empregos também muda, jã que o equipamento micro- 
eletrônico e capaz de armazenar e processar uma ampla g 
informações A mudan a Ç de qualificação nao fica restri 
educação e ao t ei namento: Uma vez ue mui p 
r t 
tos em regos con q 
tem de monitori ã rização de equipamentos muito caros t . a "confiabi- 
lidade" * Um conceito nã : do isento de significância política, de 
sempenha um i Papel maior na definição de qualificação 
Estas muda hças, jã e i ” EE age 16 m Vigor, são refletidas nas orga 
nizações de tra 
Ê balhadores, com a erosão de definição de sindi nição de sindl- 
catos e empregos e a ênfas 
€ no retrei einamento 
r na aposentadoria 
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precoce e outras reivindicações defensivas similares pelos sin 
dicatos nas negociações com as empresas. O ambiente de crise, 
no qual a militância dos trabalhadores e o poder dos sindica- 
tos diminuiu, facilita a introdução da microeletrônica. 
Provavelmente, o aspecto mais debatido e dramático 
da microeletrônica ê sua consequência em termos de criação 1i- 
quida de empregos. Nas âreas nas quais a automação baseada na 
microêletrônica & introduzida, o efeito liquido é poupador de 
emprego. É possivel que isto possa ser compensado pela criação 
de empregos em novas áreas invadidas pela microeletrônica, mas 
somente sob a condição, muito restritiva, que as últimas te- 
nham um enorme crescimento, especialmente quando todos os efei 
tos da eletrônica sobre os serviços surgirem. Mesmo se esta 
compensação for positiva, parece que a taxa de crescimento do 
emprego associada à automação baseada na microeletrônica serã 
menor que aquela ligada à automação fordista e baseada na mecã 
nica. As importantes implicações deste resultado para a norma 
de acumulação são discutidas abaixo. 
ii) Normas de Consumo 
Os bens de consumo duráveis proporcionam uma parte 
- substancial dos serviços de informação e entretenimento, sendo 
parte do consumo domêstico "permanente". Como portadores de 
informação, eles desempenham um importante papel na formação 
da estrutura de consumo e, em termos mais gerais,da ideologia. 
Assim, eles são um elemento importante na reprodução do sistema
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. A convergência tecnológica entre as indústrias de 
bens de consumo, processamento de dados e telecomunicações,a- 
largarão a faixa de serviços domésticos, incluindo várias tran 
sações entre os consumidores domésticos e empresas, tais como 
pagamentos, investimentos, etc. 
Prevê-se também que, no futuro, alguns dos serviços 
essenciais à reprodução da formá de trabalho, tais como educa- 
cão .e saúde, possam ser parcialmente. fornecidos - por 
meios, alternando padrões importantes de comportamento social. 
Entretanto, atualmente, a difusão destes serviços estã muito 
restrita, tanto em termos da faixa de serviços como em niúme- 
ro. de consumidores domésticos. Sua extensão depende não somen- 
te dos problemas técnicos (por exemplo, software), mas também 
da redução de seus custos. Os dois obstáculos váriam em propor 
ção direta com a complexidade dos serviços e com a radicalida- 
de da mudança, serido maior, por exemplo, na educação do que 
nas transações financeiras, 
D sus ' - ; ado seu alto custo inicial, que envolve não somente 
em equipamentos, 
gastos. 
software, etc., mas também em retreina 
mento maciço e So de pessoal, o uso da microeletrônica para estes 
aspectos à = ' - à reprodução da força de trabalho tambêm gira em tor no de uma definicã : 
o 
nição dos mecanismos financeiros apropriados,bem co sm mo das decisões sobre o Papel do Estado e empresas 
. privadas no fornecimento destes Serviços 




" primeiras,   
a 
dos no futuro pelo desenvolvimento da biotecnologia, 
iii) Normas de Acumulação 
As novas tecnologias estão introduzindo importantes 
transformações na estrutura e na hierarquia das atividades eco 
nômicas nos PCAs. 
A unidade tecnológica das indústrias baseadas na mi- 
croeletrônica (telecomunicações, processamento de dados,  ins- 
trumentos e bens de consumo duráveis para entretenimento) gera , 
uma interdependência em suas dinâmicas que permite tratá-las 
como um "complexo industrial". Esta interdependência tende a 
aumentar, tanto porque seus mercados tendem a convergir, como 
Porque as indústrias são dominadas por grupos que são. verti- 
calmente integrados e horizontalmente diversificados ao longo 
das linhas do complexo. As indústrias eletrônicas não somente 
possuem as mais altas taxas de crescimento dos PCAs, mas tam- 
bêm tendem a se tornar suas maiores indústrias num futuro pró- 
ximo. Além do mais, a difusão da tecnologia microeletrônica nas
indústrias com uma base técnica diferente, Como, por exemplo, 
a metal-mecânica, tende a aumentar a influência do complexo 
eletrônico. 
Similarmente, a biotecnologia provavelmente conduzi- 
rã a uma reestruturação das indústrias farmacêuticas, quimicas 
e alimentícias, sob a liderança de firmas pertinentes às duas 
Entias embora O processo ainda esteja num estâgio inicial.
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Uma vez que estas transformações estejam ainda em an 
damento, o controle das atividades Chaves, é o objeto de uma 
competição internacional inuito intensiva, conduzida ao nivel 
das firmas e nacionalmente. Como resultado, a relativa homoge- 
neidade do último período do fordismo fci rompida, com o Japão 
ameaçando seriamente a liderança norte-americana, enquanto os 
Paises europeus estão se atrasando. A escala do esforço coleti 
vo pa i a o s Para se competir na fronteira nestas âreas pode ser medida 
ela i ã Pela intensa cooperação entre as firmas e o Estado, a nível na 
cional : : é e pelos programas internacionais estabelecidos pelos 
ais P es europeus para recuperar o terreno perdido. 
Com : Seus novos produtos e serviços, as novas tecnolo 
gias abr m e novas areas para acumulação de capa t 
. . 
resso 
depar tamen tos de produção , tendendo à revital lzar 
geral de ac umulação. 
Entretant & : o, & i - . + € duvidoso se q "circulo virtuoso"da acu 
mulação pos . Possa ser Teinstalado sob a liderança destas 
ne 
indus- 
tias, No lado Positivo , existe o aumento da produtividade em ambos os departamentos tr 
o 
- 
do mai . Zido pelas novas tecnologias. Alem 
mais, a dominação de ce o ani mplexo eletrônico e, provavelmente, 
nológico, 
dois departamentos pode ajudar 
a es 
do futuro complexo biotec 
de virtuosa. tabelecer a proporcionalida 
No lado negati vo o º . U, no minimo, duvidoso, encontramos 
do custo de 
de trabalho. Como mencionado acima 
+ 
Primeiro, obstáculos à redução 
reprodução de força 
estas tecnologias podem le 
Por firmas que atuam nos 
plo, passagem a escalas industriais).   
var a esta redução, mas somente no longo prazo e considerando- 
se que diversos obstáculos técnicos, financeiros e institucio- 
nais sejam superados. No minimo, pode existir um problema de 
"timing", para o estabelecimento do círculo virtuoso. 
Segundo e mais imediato, existem os efeitos da micro 
eletrônica no emprego, que podem privar o departamento produtor 
de bens de consumo da demanda que ele necessita para fechar o 
circulo. Fatores politicos, que plasmam politicas de emprego, 
desempenharão, de novo, um papel importante no resultado final 
deste processo. , . . 
iv) Normas de Inovação 
A micrceletrônica é a biotecnologia são frutos tipi- 
cos da norma fordista de inovação - ambas são assentadas sobre 
ciência básica e seu desenvolvimento & o resultado de um pro- 
cesso coletivo, institucionalizado, no qual participam empre- 
sas, universidades e o Estado. Os biochips trazem a promessa | 
“de que no futuro, as duas tecnologias possam convergir. Atual- 
mente entretanto, seus niveis de desenvolvimento são bastante 
diferentes - enquanto a microeletrônica tem um paradigma tecno 
lógico, bem difundido, com algumas trajetórias claras, a bio- 
tecnologia estã ainda em um estado incerto, tanto no nível ci- 
entifico como nas transformações deste em tecnologia (por exem 
Estas diferenças de matu 
ridade servem para explicar os diferentes impactos que elas 
têm tido atê agora,
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O uso de tecnologia microeletrônica reforça a neces- 
sidade de se conceber produtos e processos como “sistema”, is- 
to é : . 4 . , 
+ aumenta a importância do projeto e outras atividades de 
PsD 
+ enquanto reduzem o escopo para mundaças no conceito do 
rodu a 
P to, durante a produção. Embora a microeletrônica permite 
um: + o s +, ” 
à maior flexibilidade de produção, esta flexibilidade é defi 
nida ex-“ante âgi à ca margem pa 
+ NO estág o de projeto, deixando pouca | g 
ra os operador j i ) do produto 
p es introduzirem múdanças no conceito p ' 
Assim, a micros ôni 
a de 
r, croeletrôn ca Segue e reforça a norma fordist 
separação en . 
o tre as tarefas de conceituação e de execução em to 
dos os setores, . 
Além do i : , mais, o desenvolvimento da tecnologia micro- 
eletrônica 1 evou . 4 "4 . i 
! a noma fordista de inovação vários passos adi 
imensão, do 
ó 
não menos a 
Própria micr = R oelet R 
vidades d Cênica. Isto incluí a automa
ção de várias ati 
S de P&D, tai a . sendo an . is como projeto. Este processo estã agora 
crescido pelo desenvolvi i . mento d : " “cê cia artificial E e sistemas de "inteligen 
ed € Computadores de quinta geração. 
Como Consequência, a norma de in “ “ 
+ ovação estã aumentan do sua intensidade de capital. s o 
, adicionando » . 
ã um im «ele- mento à concentação e centrali portante . 
iz . ação de capitais.   
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v) Norma de Financiamento 
Como usuários de tecnologia microeletrônica, as ins- 
tituições financeiras se beneficiaram grandemente. Suas esca- 
las atuais de operação nos niveis nacionais e internacionais, 
seriam provavelmente impossíveis sem esta tecnologia. A conver 
gência entre processamento de dados e telecomunicações, crian- 
do o "dinheiro eletrônico" provavelmente aumentará o processo 
de centralização financeira, 
A larga escala de investimento necessária, tanto pa- 
ra microeletrônica (que estã aumentando sua: intensidade de ca- 
pital muit rapidamente), como para biotecnologia, irá reque- 
- rer um importante deslocamento de recursos a longo prazo. Ao 
mesmo tempo, muitos capitais são e serão desvalorizados pela 
competição das novas tecnologias e pela competição dentro dos 
novos setores. Ambos os processos provavelmente reforçarão o. 
relacionamento entre as instituições financeiras e a indústria 
-e serviços. Todavia, a fim de cumprir seus papêis, o sistema 
financeiros nos PCAs ocidentais pode ter que ampliar seu hori-. 
zonte de tempo, segundo o exemplo de seu parceiro japonês. 
Se o Estado deverá ser um ator muito importante no 
uso das novas tecnologias para a reprodução da força de traba- 
lho, é provável que os problemas financeiros relacionados a es 
ta ação sejam ainda maiores, como foi mencionado acima.
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vi) O Papel do Estado 
À microeletrônica fornece o melhor exemplo de "ação 
desenvolvimentista" dos Estados nos PCAs, onde participou na 
formação das capacidades científicas, tecnológicas e produti- 
Vas e apoiou a posição competitiva das firmas nacionais, atrar 
vês de . 
, é Uma variedade de instrumentos políticos de subsidios a 
PsD às pr õ Pressões para a abertura de mercados estrangéiros ( Er- 
ber, 1980). 
+ 
Para a bi : . 
Piotecnologia, o apoio do Estado concentrou- 
se atã a or : Sora, nas atividades de P&D, O fator chave no atual es 
tágio de de j se i 
nvolvimento destas tecnologias. Não obstante, em 
todos os pri : . ne 
À *pais PCAs, a extensão deste suporte está atual- 
mente send : 
9 discutida (Anciães e Cassiolato, 1985). 
Um contexto q 
€ competição i á inten- sa, conduz ção nternacional muito int 
iu ao reaviy ' ament, = . : - 
trial e de pi. O das questões de política indus 
Plane Jamento na maioria dos PCAs, Unidos, mesmo nos Estados 
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setores Ga tecnologia. Muito pelo oomtrário, o aumento da competi- 
ção internacional nestas áreas e seus papéis estratégicos, sugerem - 
que esta intervenção & passível de aumento, convergindo com outras 
ações do Estado direcionados a expandir o nível da atividade econômica. 
“Para a parte do Estado relacionada om a reprodução da 
força de trabalho, as novas tecnologias apresentam efeitos con 
traditôrios. Como vimos, a microeletrônica aumenta a demanda 
sobre a estrutura de bem-estar social existente, em termos de 
retreinamento, aposentadoria precoce, seguro-desemprego, etc. 
Por outro lado, oferece a-possibilidade de redução do custo de 
oferta de muitos serviços essenciais, tais como' saúde e educa- 
ção, reduzindo suas restrições financeiras.' 
No longo prazo, as novas tecnologiãs poderiam levar 
a mudanças drásticas no conceito de oferta destes serviços, mas 
somente ao custo de investimentos muito grandes, que levantam, 
. Com renovada força, o problema do papel do Estado nos PCAs. 
. 
Finalmente, voltando, brevemente, aos papêis , tradi- 
cionais do Estado, é bem sabido que uma das principais forças 
para o apoio do Estado às novas tecnologias, especialmente a micro- 
eletrônica, ê o seu uso militar, especialmente no Ocidente. O uso da 
média eletrônica, para propósitos políticos gerais e especifi- 
cos, & também bem conhecido, como é a possibilidade de se usar a capacida- 
de de processamento de dados para o controle dos individuos. 
A extensão com qué o Estado usa as novas tecnologias 
para estes propósitos dependerá tando das condições internas como das 




S aplica, como vimos acima, sos cutros papéis do Estado, que são de 
safiado 
se Feformulados pela introdução de novas tecnologias. 
5) Novas ? R 
ecnologias e o Regime de Regulamentação nos PSIs 
A cri se do regime de regulamentação dos PCAs teve e 
feitos impor t Portantes nos PSIs. à combinação de um forte aumento 
nas taxas de uro - juros, com a contração dos fluxos internacionais de Comérci a 
o, i 
' É "Vestimento € finanças; mergulhou os PSIs em pro bl emas de balança de pagamentos. 
Êm todos 
OS PSIs, parte de sua reação consistiu de 
Um ajustam . ento rece . 
ssivo às novas condições internacionais, Se' gundo prescriçãe 
do Ortodomas. No B Fasil, a contratação internacional foi sever amente agravada Por fatores internos. a norma de fi- 
Nanciamento 
r P eviamente descrita e a falta de vontade política Para intro duzir mudanças na estrutura finance endividamento externo . muito alto que, junto com as bens 
ã 
s de Produção e Petrõleo 
ira, levaram a m 
importações de 
+ fêz da balança de pagamento um elo 
duráve:i , . 
CM discutida acima, nz: Vráveis, que a norma de ' acumulação + 
* NãO poderia sust . 
Vadas pelas polf Sustentar. Estas condições foram agra 
ticas del 
, ibe : 
riodo 1980/84 Tadamente Tecessivas durante o per 
com - 
. ' à COnsemuência de 
a Produção ind 
Todavia, no Br a sil, diferentemente de outros países   
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latino-americanos, a crise também levou a mudança na estrutura 
produtiva, com o setor privado expandindo suas exportações e o 
Estado continuando uma política de substituição de importações 
para os bens intermediários, se bem que a passos mais lentos, 
e investindo fortemente na exploração do petróleo. Este curso 
de ação levou a um ajustamento estrutural da balança de comêr- 
cio, mas não poderia resolver as restrições de divisas estran- 
geiras causadas pela dívida externa. 
Na êpoca da crise, a difusão das atividades relacio- 
nadas ãs novas tecnologias nos PSIs teve caracteristicas especí 
ficas, que são melhores observadas no caso da microeletrônica, 
a mais amplamente difundida destas tecnologias. 
As atividades de marketing e serviços de pós-vendas 
de bens eletrônicos tinham se espelhado largamehte, pela neces 
sidade de se estar próximo aos compradores, mas a. difusão da 
produção destes bens mostrava um padrão muito mais restrito. 
A produção de bens eletrônicos alarga-se sob os aus- 
picios do investimento internacional, atraídos para o Sudeste 
Asiático e México, pelo baixo custo e pela disciplina de mão- 
de-obra, pela política tarifária dos Estados Unidos e pela pro 
ximidade dos mercados norte-americanos e japoneses. O Brasil 
representa um caso diferente, posto que o investimento estran- 
geiro foi puxado principalmente por seu mercado interno e por 
. “Uma política tarifária que levantou barreiras às importações 
de produtos finais, ao mesmo tempo que fornecia incentivos as 
importações de componentes e bens de capital, especialmente pa
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ra as empre : . Presas localizadas no Norte do pais, na Zona Franca de 
Manaus, que constitui . s - - 
' titui-se numa "plataforma para importações", di 
Tecionadas para o resto do país 
Tanto 4 : . ho Brasil como nos outros PSIs, o estabeleci- 
mento. do com a Omplexo eletrônico foi duplamente parcial. Primeiro 
ao nivel do e om . 
e Plexo, ele foi concentrado nos bens de consumo nos Component. « e . 
es Semicondutores, Na maioria dos casos, esta 
lârias das firmas multinacio- 
"ferência pela i 
Mportação de . lo Seus meios dê ã ribuin do Pouco para o . produção, cont A 
desenvolvi 
Ivimento de Tede local de fornecedores. 
em alguns casos 
Somente parte das opera- 
S loca lmente - as atividades de montagem, in tensivas em trabalho Em out. r , 
º8 casos, tais como equipamento 
a Penas Partes dos produtos eram lo- 
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aos produtos e processos são tomadas pela matriz, as subsidiã- 
rias comandam apenas as habilidades de decisao relacionadas às 
operações da fábrica e dos serviços de marketing e pôs-vendas. 
Os recursos locais formados através deste processo 
são limitados. Diretamente, os trabalhadores recebem um treina 
mento relativamente curto, o bastante para cumprir suas tare- 
fas de montagem, os têcnicos têm somente um visão parcial do 
processo produtivo e os executivos não estão habilitados a tor 
nar decisões estratêgicas. Quando existem fornecedores locais, 
o conhecimento de "como" produzir é transferido, mas não o en- 
tendimento do “porque” isto deveria ser feito. 
Finalmente, as atividades de pesquisa e desenvolvi- 
mento permanecem fortemente concentradas nos PCAs, onde as ma- 
trizes das companhias tendem a executã-las nos seus paises de 
origem, 
O padrão limitado de difusão das capacidades produti 
vas e tecnológicas da microeletrônica nos PSIs têm implicações 
importantes para seus regimes de regulamentação, na médida em 
que este & afetado pelo desenvolvimento da eletrônica, 
i) Normas de Produção 
. À difusão de novas máquinas e métodos de produção re 
quer a proximidade entre fornecedores e usuários destes produ- 
tos e processos e uma capacidade de inovação em ambos. A inte-
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gração limitada do complexo eletrônico dos PSIs e a difusão 
muito restrita das capacidades de inovação levam a difusão de 
processo de produção baseados na microeletrônica a proceder em 
um ritmo mais lento nos PSIs que nos PCAs (14). Se, por um la- 
do, isto tem a vantagem de retardar os £feitos da automação no 
emprego, por outro, possui a desvantagem de aumentar o hiato 
de produtividade entre os PSIs e os PCAs, desgastando a compe- 
titividade internacional dos primeiros. 
A difusão da automação eletrônica no Brasil estã a- 
vançando mais rapidamente no núcleo fordista da indústria, o 
complexo metal-metálico e em alguns serviços, como o bancário, 
No primeiro caso, especialmente na indústria de automóveis, + 
ta difusão é parte de um Processo internacional de mudança na 
tecnologia e na divisão do trabalho (o conceito do 
dial" 
“carro mun- 
) estimulado peló declínio das vendas internas 
Pressões e incentivos governamentais para aumentar as exporta- ções. Não obstante, O aumento na militância dos trabalhadores parece ser um fator que tambêm induz a esta difusão, 
um exemplo, 
Para dar 




ii) Norma de Consumo 
Como bens de consumo para entretenimento, os produtos 
das indústrias eletrônicas são, literalmente, ubiquos. Entre- 
tanto, os bens mais caros parecem ser mais difundidos nos mer- 
cados internos dos PSIs latino-americanos que nos paises asiã- 
ticos, mas sem alcançar os níveis de difusão dos PCAs. 
Nos serviços sociais, o uso da microeletrônica tam- 
bêm progrediu menos que nos PCAs, mesmo para as tarefas mais 
simples de racionalização das incumbências administrativas. Os 
“obstáculos aos usos mais complexos, que são altos nos PCAs, co 
mo vistos anteriormente, são muito mais elevados nos PSIs. 
iii) Normas de Acumulação 
Como foi discutido na seção 3, o não desenvolvimento 
relativo do departamento produtor de meios de produção, especi 
almente a indústria de bens de capital, nos PSIs, coloca um 
grande peso nas atividades de exportação e no financiamento ex 
terno para fechar o circulo da acumulação de capital. No Sudes 
te asiático e no México, a indústria eletrônica desempenhou um 
importante papel neste processo, como um ganhador liquido de 
divisas estrangeiras. No Brasil, atê o início dos anos 70, a 
balança de comércio da indústria eletrônica foi negativa, ten- 
. do mudado principalmente Por causa da pressão do Governo “para 
aumentar as exportações e o conteúdo local de produção.
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. A crise de câmbio dos PSIs aumentou a importância 
de produtos eletrônicos. Além do mais, o padrão de difusão do 
complexo eletrônico nos PSIs tende a esgotar no exterior uma 
parte substancial dos estímulos surgidos do investimentos nos 
processos baseados na microeletrônica, reforçando a necessida- 
de de importações. 
Contudo, a indústria eletrônica nos PCAs estã passan 
do por um rápido processo de automação, que tende a reduzir a 
importância das atividades intensivas em trabalho efetuadas 
PSIs. Algumas firmas multinacionais estão reagindo a isto 
Procurando - x Por locações alternativas na periferia, com mão-de- 
obra mais b : a : , tata e maiores incentivos governamentais. Outras 
firmas co meça + : 
gem a executar algumas operações intensivas em capi 
tal, tais como 
OS testes, nos PSIs, enquanto umã terceira es- 
estratégia £ ende a realocar a Produção de volta nos PCAs. A 
longo Prazo, 
a tendênci . y ndência Parece ser uma relativa perda de Im- 
Portância dos 
PSIs , 
cemo locais de Produção e exportação. 
Alem do i r mais as novas formas de a na Microeletrônica ameaç 
| 
Outras ãrea im à posição competitiva dos PSIs em 
o s estraté : 
mercado i ABr onde eles recentemente entraram no ado internacional 
+ tais Elia sem n , Como a indústria de maquinaria € 
on . de o controle numérico e o projeto 
(CAD) n im 
gens comparativas dos pgr Os PCAs irão corroer as vanta- 
8. Esta - Cender Aldina ge cias es é ameaça pode no futuro se es-. 
po 
tais como roupas (16) 
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As pressões para automação nos PSIs EaqbEa se origi- 
nam das pressões internas. Como visto no caso do Brasil,as com 
panhias internacionais podem automatizar seus processos nos 
PSIs seguindo suas estratêgias de divisão do trabalho e padro- 
nização dos processos de produção ao redor do mundo, levando 
seus competidores a fornecerem locais a fazerem o mesmo. Mesmo 
quando os capitais nacionais dominam, a introdução de automa- 
ção por um competidor pode. levar a outros à segui-lo, como no 
"sistema bancário brasileiro. 
A relativa tenra idade da capacidade industrial dos 
PSIs adiciona uma dificuldade a mais. Em muitos setores, o 'pro 
cesso de automação pode levar a uma desvalorização de capitais 
recentemente investidos. 
Portanto, a norma de acumulação nos PSIs & dividida 
pelos conflitos relacionados à extensão para o qual ela deve 
incorporar a automação baseada na eletrônica. Estes conflitos 
são agravados pelos efeitos da automação no emprego, que prova 
velmente não são menores nos PSIs que nos PCAs, discutidos aci 
ma. De fato, eles podem ser mesmo maiores, se a automação for 
introduzida rapidamente nos setores tradicionais, como vestuê- 
rio, nos novos setores industriais, como equipamentos mêcâni- 
cos e de transporte, que proporcionaram a maior parte dos no- 
vos empregos industriais, durante o período recente de expan- 
são na América Latina (Fajnzylber, 1983) e nos serviços,o prin 
cipal empregador da região.
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“ àv) Normas de Inovação 
Jê discutimos o-papel desempenhado pelas capacidades 
de in ã : ovação no processo de desenvolvimento da eletrônica e da 
Sua difusã usão para outros setores, assim como o desenvolvimento 
Limit . : ado destas capacidades no PSIs, seguindo o padrão de difu 
são 
õ do complexo eletrônico nestes paises. 
Para desenvolver estas capacidades nos PSIs, serão 
àgora necessári ã : . a 
' 'Sario fortes investimentos, elevados pela tendên- 
cia de se a , a Mmentar a intensidade de capital e do nível mínimo 
de gastos a 
em P&D eletrônica e Pelo atraso da  infraestruturá 
técnica e científica dos PSIs. 
v 
. ) Normas de Financiamento 
Croeletrônica of "lógica dos mercados", a mi 
. Srece dif 
Crentes fa 
to de vi ces ao capitalismo. Do pon” Vista do Norte, ela Ofer 
: ece a Nescimento Produtivo Possibilidade de um rejuve 
+   
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questão maior, que a discussão do caso brasileiro pode ajudar 
a esclarecer. 
iv) O Papel do Estado 
Até meados dos anos 70, a intervenção do Estado dos 
PSIs na mieroeletrônica foi limitada, consistindo principalmen 
te na provisão de educação para o pessoal local e de incenti- 
vos para as empresas estrangeiras investirem no pais. Entretan 
to, mesmo tais politicas continham dilemas. , º 
Na medida em que o Estado, como no Brasil, forneceu 
educação universitária em eletrônica, ele criou um grupo de 
pessoas com habilidades que o padrão de estabelecimento do com 
plexo eletrônico nos PSIs não necessitava. Nos últimos anos,-a 
frustração deste grupo desempenharia um papel importante na in 
trodução de mudanças nas políticas, ao mesmo tempo que sua e- 
xistência justificou tais mudanças, como veremos abaixo. 
Os incentivos ao investimento estrangeiro tambêm tra 
ziam contradições. Como mencionado acima, uma parte substanci- 
al destes incentivos consistia de uma força de trabalho barata 
e disciplinada, aos quais foram acrescidos incentivos fiscais, 
concessões de terras, etc, 
Uma politica de baixos salários, contudo, limitava a 
absorção de produtos eletrônicos pelo mercado interno, reque- 
rendo, assim, quer exportações, como na Ásia, ou uma distribui
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ção de renda concentrada, como no Brasil, para fechar o circui 
to de valorização. Enquanto as exportações ou a renda das clas 
ses mai : - ais altas Se expandissem, o processo de acumulação pode- 
ri i à prosseguir. Entretanto, para o Estado, isto requeria altos 
custos iti Polí cos, uma vez que este processo girava em torno de 
"salários = ê sob controle estrito. Sob tais circunstâncias, não € 
Surpreend 
1 ente encontrar o Estado nos PSIs reprimindo as organi 
zações d ' Os trabalhadores e sendo presidido por regimes autori- 
tários, 
. . 
Uma co; ã mbinção de fatores, internos e externos aos 
PsIs, Cond 
íses mu 
2 uz ram a uma ruptura parci ] 
e 
en e, a cris 
Re t 
e nos PCAs ea Competição nos desenvolvidos Provavei 
| tante: . mente desenpenharam um papel impor” 
na mudan - 
sõe Sa de percepções nos PSIs. Internamente, as pres 
S para liberar O regime 
i Político & ole nar Cional e aumentar o contr 
+ junto co a , 
parem "O desejo dos capitalistas licais de partioi- mais inten ensamente na : e trônic S muito lucrativas atividades de ele deas iniciar: 
j iciativas ge dentro do Estado, 
o 
ade de legitimação eo 
s Combinadas ) 
necess dirigidas 
nal objetivo de uma autonomia nacio 
levou a alguns PSIs a mudar suas estratégias 
dos anos 70, visando es 
is bem integrado, sob UM 
maior de autonomia tec” 
longe ao longo desta no” 
Na Coréia do Sul 
, a e - . oa 
bramento de seu Padrão pravi Stratégia parece ser um: desdo 
O q 
. 
de desenvolvimento industrial,   
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- 
agora aplicada à eletrônica, que foi, de modo geral, uma exce- 
ção à norma de controle nacional, Ela estã baseada nos grandes 
conglomerados industriais e de serviços do pais, atuando em 
coordenação com o Estado. Estes conglomerados estão formando 
um complexo eletrônico integrado no pais, focalizado principal 
mente, no núcleo do complexo, componentes semicondutores, para 
o qual eles estão desenvolvendo uma capacidade de inovação 'lo- 
cal, junto com as importações de tecnologia. Ao mesmo tempo, 
eles estão tentando expandir seus mercados estrangeiros, inclu 
sive diversificando para linhas de produtos mais complexos. 
Até aqui, esta estratégia evitou conflitos diretos, 
“ 
com as firmas estrangeiras estabelecidas na Coréia, cujas ex- 
portações são criticamente necessárias. Contudo, na medida em 
que tal estratégia obtêm sucesso, os conflitos provavelmente 
serão inevitáveis. De fato, hã pouco tempo as firmas coreanas 
jã experimentaram restrições de transferência de tecnologia 
das firmas japonesas, que não desejam criar competidores (17). 
O caso brasileiro, & talvez o mais interessante por 
causa das rupturas, introduzidas pela política eletrônica, na 
estratégia industrial prévia. Com a decisão, em 1977, de se fa 
zer a reserva de mercado brasileiro de minicomputadores para 
as firmas sob o controle brasileiro, existe pela primeira vez 
na indústria manufatureira, uma discriminação contra os capi- 
tais estrangeiros. AO mesmo tempo, o desenvolvimento de uma ca 
pacidade tecnológica autônoma ê incorporado como um objetivo 
principal de politica setorial (18).
s0 
À discriminação acima mencionada doi somente parcial, 
uma vez a .. , 
que as áreas jã ocupadas pelas subsidiárias (computado 
res de gra: 
. 9 ande Porte) foram respeitados, mas, para as firmas na 
cionais, são - . reservadas as linhas de produto com crescimento 
maior (mini i e microcomputadores). E importante notar que nos 
critérios u sm » que pautaram esta decisão, as joint ventures não es- 
tavam exclui idas, sob condição de uma transferência total de 
tecnologi a pa a . 
Para os padrões locais, na qual os produtores  es= 
trangeiros não £; n 
ão ficaram interessados. Assim, o resultado final 
da politi lca ref - 
: - letiu nao somente as condições internas mas tam bêm a e egi Stratég a de Capital internacional. 
s . eguindo as interdependências do complexo + Para Outros Segmentos r 
tais como componentes semicondutores € 
Ao mesmo tempo que a política | -de 
Similar foi segui Oncebida e implementada, um padrão 
Stria de aviões, mas com menos polê 
à Politica de n 
discussão Para outr Feserva de mercado" está sob 
OS setor o es . . Indústrias ge espec de alta tecnologia, tais como às 
ialidade º 
biotecnologia, S químicas e aquelas baseadas na 
À política 
Para com 
debate econômi liti PUtadores tem sido o centro de um 
Co mui 
Ito intenso. A importância desta 
co e po 
este padrão é progressi- 
  
de vista, Assim, não é surpreendente que as multinacionais de 
computadores atuando no Brasil encontrem aliados fortes nos 
seus pares, tanto dentro do complexo eletrônico tpor exemplo , 
os produtores de bens de consumo) , como em outros setores (por 
exemplo, na indústria automobilistica), e que elas tenham sido 
fortemente apoiadas pelos governos dos PCAs, sob a bandeira do 
- 
livre comércio e à sombra da divida externa brasileira. 
A politica de reserva de mercado tem sido também cri 
ticada por parte dos consumidores locais, que se defrontam com 
uma faixa mais restrita de produtos do que no exterior e pagam 
um preço/desempenho mais elevado para os produtos nacionais 
Estas criticas merecem algumas qualificações. Primei 
ro, usuários que tecnicamente sofisticados (por exemplo, uni- 
versidades) estão satisfeitos com os produtos locais. Segundo, 
o diferencial de preço entre os produtos vendidos no Brasil e 
nos EUA tem caido fortemente para alguns produtos (por exemplo 
microcomputadores), embora ainda seja alto para outros (por e- 
xemplo, impressoras). Terceiro, não existe evidência de perdas 
sérias, em termos de produtividade, causadas pelo uso dos pro- 
dutos locais. Provavelmente, no Brasil, como em outros paises, 
existe considerável capacidade ociosa nos equipamentos de pro- 
cessamento de dados. Quarto, o diferecnial do preço internacio 
nal não ê maior para as firmas nacionais que para os produtos 
fabricados localmente pelas subsidiárias das firmas multinacio 
nais (19). 
O último ponto segure que as causas dos preços mais
s2 
ele levados pagos pelos consumidores brasileiros encontram suas 
raize icô sas . , - S na condições industriais mais gerais, tais como o tama 
nho : ess do mercado e a escala de produção, antes que política de 
reserva de mercado. Uma das principais razões para os preços 
mais e ê 
. 
levados & o atrasa dos fornecedores de peças e componen tes, emb | idiã 
. 
, ora as subsid árias de computadores tenham estado pro 
duzindo i NO pais por muitos anos antes do início da política. º desenvolvi Vimento rece n te dos fornecedores, 
estimulados pelas 
Testrições de importação, 
tica. 
Fina - lmente, embora a defesa dos interesses do consu 
midores ses E a ds 
Ocupa “* *m objetivo meritório, é significante que tal Pr Pação seja , a 
em o J& levantada somente no caso da informática e não Mm Outros Setores, 
, on : - ss n de o de se aplica, condições similares, mas OZ 
Controle inter nacional não & ameaçado. 
À oposição à cão à políe; - tro 
do Estado Política encontrou apoio também den 
brasilei . TO, que estã tradicionalmente dividido a reê 
questões do Controle n 
. . ar 
. nacional, especialmente por Pê> 
fcias 
te das, agã 
que têm 1i Sao ' ãri i - Ai as 
(por exemplo, Sações próximas com as subsidiár? 
teleco . 
municaçõ em e . em Uma perda de à S e bens de consumo) e que É 
. Utonomi a : 
. ãdea evolui na dire S Poder na medida em que à Po cão q e uma estratégia para o 
“a ico 
Com um todo, complexo eletron 
Consider . and . 
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é em boa parte um resultado da polir 
jítica .   
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dente. Esta política foi o resultado da iniciativa de alguns 
aparatos de Estado, especialmente as Forças Armadas e as àgên- 
cias de desenvolvimento do Ministério do Planejamento (20). Es 
tes aparatos foram apoiados pór importantes frações da comuni- 
dade técnica e cientifica, pelos profissionais de processamen- 
to de dados e, mais tarde, pelos capitalistas locais.Estes gru 
pos de apoio refletiram, em parte, a ação prévia das mesmas a- 
gências estatais, por exemplo, o financiamento de educação uni 
versitária e pesquisa pelo Banco Nacional para o Desenvolvimen 
to Econômico e os cursos de engenharia eletrônica fornecidos 
. pelo Centro Tecnológico da Aeronâutica. Embora este sistema de 
apoio tivesse divisões profundas no que diz respeito a muitos 
valores políticos, ele teve uma força unificadora no objetivo 
do aumento do controle nacional sobre áreas estratégicas para 
desenvolvimento, como também interesses funcionais importantes 
na eletrônica. 
O-fato de que a politica ficasse restrita aos produ- 
“tos que as subsidiárias não estivessem produzindo no local 
foi provavelmente essencial para o sucesso da política, uma 
vez que é improvável que o governo tivesse tentado desalojã- 
las de um mércado estabelecido. De fato, O propósito da IBM' 
Produzir minicomputadores localmente, foi o que induziu a deci 
são de 1977. 
Ao final do regime militar, a política eletrônica 
foi o centro de um debate público muito intenso, após o que o 
Congresso ratificou a política; mas, refletindo a força da opo 
Sição, apenas para um período limitado de tempo - oito anos ,
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come E : cando em 1984, Embora o segmento brasileiro da indústria 
tinha al Cançado resultados importantes, em termos de lucros, em 
Prego e particinans : 
Participação no mercado (21), sua sobrevivência a lon- 
90 prazo não estã garantida. 
Um E . y j Problema muito importante & a capacidade de inova 
ção. Embora as +: 
S firmas brasileiras tenham alcançado resultados 
Substanciai Nciais em termos de tecnólo 
E ms ja 
gia de produção engenhari 
reversa, E e ' adaptaçõ a es . 
TA €, mesmo, projeto original dos produtos, € 
idoso que elas É 
Por racãao” Possam competir na fronteira 
internacional + 
Tazoes técni r 
enic i . as e financeiras, Assim, a politica, para Sor 
deve 1 
nco 4 
FPorar uma aproximação flexível e seletiva 
ao hiato t 
- ecnológi ; tesao Iico, combinando os esforços locais com a im- 
O de te É Cnologia ” 
+ Peças e com mente + bens finais ponentes e, eventual 
Enquanto a 
º mercado pode aceitar um hiato tecnolo- 
s Produto Ss (por exemplo, computadores pessoais + 
tais Como equi 
' uipa 
hiato tecno — Pemênioa 6 controle de processor, A 




“mo onde o hiato é suportável ele tem além do 
ua 1 ã Il ã qual a insatisfação q se 
Mm ação Política. 
se : Seguir a norma q 
ei 
os consumidores pode 
Como um exemplo das dificuldades em 
Novaç Omi ao . - Noômicas, desenvolvida sob diferentes eco tecnic 
importaça Cen financeiras ação de tecnoloa: , 
gia pa 
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Uzida 
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com gastos por empregado mais altos que nos EUA, e o governo 
tenha estabelecido um importante centro de P&D de sua proprie- 
dade, além de financiar mais pesquisas acadêmicas nas universi 
dades, hã o problema de patamar envolvido, agravado pelo peque 
no tamanho da maioria das firmas brasileiras. A entrada recen- 
te de alguns grupos grandes e financeiramente poderosos no se- 
tor (22) e a prioridade dada à eletrônica pelo BNDES; junto 
aos incentivos fiscais ao investimento em eletrônica, provavel 
mente contribuirão para reforçar a capacidade de inovação da 
indústria, que possui um estoque relativamente grande (em ter- 
mos dos países menos desenvolvidos), de recursos humanos no 
qual se basear. 
Não obstante, quando o periodo atual da reserva de 
mercado chegar ao fim, em 1992, é fácil prever que uma nova ba 
talha política eclodirã, uma vez que não & provável que as fir 
mas brasileiras serão capazes de sustentar, desprotegidas, a: 
competição da IBM e outros gigantes do setor, mesmo se progre- 
dir substancialmente no periodo. Atualmente, o debate sobre a 
politica de reserva de mercado continua e novos atores estão 
entrando em cena. 
A interdependência entre as indústrias que compõem 
o complexo eletrônico leva a uma politica integrada, que vai a 
lém dos limites setoriais, âmbito no qual a política indus- 
trial brasileira tem sido concebida e implementada. O escopo 
desta política tende a se alargar, na medida em que o uso da 
eletrônica é difundo no interior de novos setores, com a polí- 
tica (por exemplo, para semicondutores) interferindo com o pro
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jeto e o , 
Processo produtivo dos produtos destes setores. 
Duas. i 
. . —“8-Ímportantes consequências emergem deste maior 
escopo da . Politicas Primeiro, os conflitos sobre o controle nã 
Cional + dese : nvolvimento tecnológico, no setor 
« etc., presentes 
de pro ' Cessament 
E , º de dados, serão reproduzidos em outros 
setor 
es. Segundo, “ma política para o complexo eletrônico implica 
em um planej . eJamento industrial e de serviços. 
Entreta , no Brasi” . nto, a, adoção de algum tipo de planejamento 
Conduzirã 5 entra *rã a importantes transformações nas relações 
O Estado é os cap 
ltalistas e no interior do Estado. 
D . Urante q regime aut -. . - o 
aparalho estatal oritário, as relações entre 
ale os j nt 4 sob 
À forma de “anigo Sresse privados foram conduzidos 
de int : ar 
dos, que limitavam eresses segmentados e particulari? 
O esco es. 1po 
de Felação Fefletiu “Copo da política industrial. Este t2P 
a na . é tureza Política do regime, mas também, a frag 
Veza e ' 
Conômi 
ca mais e uma f 
êmplo dos Capitalista falta de um projeto político 
s Nacionais. da p2 lit; j tica para eletrõni Neste sentido, o apoio e . 
ci a da . n 
ºhados Pode” ing do pelos importantes grupos acima mer 
ic 
Mente, ar mud . cuica- ânças significativas tambéh politica   
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Por outro lado, as transformações políticas também 
estão modificando o modo como a política para eletrônica ê con 
cebida e implementada, acrescentando-lhe novas dimensões. 
Se, durante o regime autoritário, uma política podia 
ser gerada dentro de um estreito circulo de atores, principal- 
mente burocracias estatais e capitalistas, sob um regime mais 
democrático, estas condições mudaram. 
Não somente o Executivo estã mais comprometido quan- 
to a transparência das decisões, mas tambêm o Congresso estã 
tentando resgatar algum poder nos problemas de politicas etonô 
micas, como testemunhado pelo debate da lei da eletrônica.além 
do mais, com mais liberdade para se organizarem, os trabalhado 
res estão demandando uma participação maior nas decisões poii- 
ticas. Projetos que condicionam a introdução de automação às 
negociações com os representantes dos trabalhadores já foram 
apresentadas ao Congresso. 
“A difusão da microeletrônica, impulsionada por mudan 
"ças políticas, pode levar também a melhorias nas condições de 
reprodução de forças de trabalho. Dadas as péssimas condições 
de oferta de alguns serviços, tais como saúde,a informatização 
das operações correntes, pode levar a melhorias substanciais 
nestes serviços. É também possivel que, na medida em que a ca- 
pacidade de inovação local aumente, alguns meios de usar a ele 
trônica nos serviços sociais possam ser criados para as condi- 
ções especificas do pais. De fato, a grande ineficiência dos 
serviços atuais pode fornecer um forte estimulo a tais aplica-
68 
ções, desde que exista o necessário desejo político para tal. 
Assim, a microeletrônica estã impulsionando algumas 
importantes transformações do regime de regulamentação do Bra- 
sil, ao mesmo tempo em que as mudanças políticas deste regime 
estã Í ã i 
ão acrescentando novas características à política e às apli 
caçõ i ans ções da microeletrônica. Tais transformações podem aumentar 
se o. Eq - 
—- 
Padrão da eletrônica se expandir para outras novas tecno 
logi à bis glas, como a biotecnologia, Por exemplo, se uma capacidade 
tecnolôsgi : nológica local Surgir na última, isto poderia levar a um im 
porta " 
i 
nte “incremento da disponibilidade de alimentação para à Teprodução da força de trabalho, 
Todavia, os efeitos destas mudanças não deveriam ser 
“*PSFestinados; à microeletrônica e outras novas tecnologias n = ão são a Panacêia para às restrições impostas ao desenvolvi- 
e do Prasil e outros PSIs pelas condições internacionais é eus padrões anteriores de. desenvolvimento. 
Como vy i 
En imos acima, a norma de financiamento do Brasil 
Os PSIs 
pio , Parece ter alcançado seus limites, como exprese 
O endiy 
e idamento externo, pela crise financeira do Estã às altas taxas de infla ações do Estad São, que restringem severamente 28 
ado, O efei to da 
Na
S novas tecnologias sobre tais res serã Provavelmente 
1 
Muit imitado, pelo menos no curto pra” O pelo Contrário, es 
e tas condições limitam a introdução eo desenvolvimento local à ções limi am 
e . novas tecnoloai ortanto, 08 efeitos Fevitalizantes que e1 gias e P 
e 
Produção, 
“trado pelas crises, e forças de continuidade, 
- estã levando a mudanças importantes no regime de   
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de financiamento. 
E e as no Similarmente, parece haver pouca esperança qu pá 
- emprego, vas tecnologias forneçam uma solução ao problema do p 
- avado pe um elemento crucial na norma de acumulação do PSIs,agr 
a da e a per- 
lo esgotamento da estratégia de 
concentração de ren 
- - as novas 
da de vigor da alternativa de exportação. De fato, 
a: ego. tecnologias podem piorar as condições de empreg 
ã a comple - 
As mudanças nas normas s
ao o resultado de um 
 
o. rá e técnicos. 
Xa interação entre fatores econômicos, politicos 
. ir interna Nos Psis, a principal fonte de mudança terá que surgir a 
. ões do regi mente, jã que uma parte substancial das transformaçõe 
. ue se origi-., me de regulamentação dos PCAs, tais como aquelas q 
. roblemas, como 
nam das novas tecnologias, tende a piorar seus P 
Visto acima. 
5 normas Argumentamos que o processo de evolução das 
. « e, como mos- de regulamentação tem elementos de descontinuidade, com 
com algumas nor- 
- a ' tado, preparan mas, tais como a norma de inovação e a ação do Es tp 
do o terreno para mudanças em outras normas. 
- 2 1 ação Mostramos acima que o último tipo de transformaç 
regulamenta- 
é 
, ificação ção dos PCAs. Também em alguns PSIs, este tipo de mod . . nologias-. estã ocorrendo, estruturados ao redor das novas tec 9 
. . o ão parecem ser Entretanto, como indicado acima, tais mudanças não pé o . imes de regu- 
Suficientes para resolver os impasses de seus reg
70. 
. 
lame a É - = am 
Pmentação. Não obstante, & possível que outras formas econômi 
cas e íticas ” políticas levem a uma solução destes problemas. 
Contudo, a magnitude dos problemas enfrentados pelo 
Brasil a sz 
“outros PSIs, & tal que sua solução não parece viar 




, do a uma descontinuidade de suas normas, que tam- 
bêm afetaraã : arao as normas do p ] 
s CAs, com os quais estão vincula o 
Pelo sistema internacional. 
É mes - ás E Possivel que a solução 'dos problemas dos 
S não seja a 
Ja politica e economicamente viável dentro de qual- 
egime d . e regulame a 
ção do sistema capitalista, levan 
à uma desco i 
ntinu : é 
Esso fé idade muito maior da que tem sido óbservada a- 
& O presente, ' Ist o, entretanto, somente a história, desenhada 




(*) Do Instituto de Economia Industrial, Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. Vários colegas do IEI comentaram este 
artigo. Eu gostaria de agradecê-los coletivamente, isentan 
do-os de qualquer responsabilidade a respeito de seu con- 
teúdo. O artigo foi escrito para o Seminário sobre Difusão 
de Inovação, realizado em Veneza, em março de 1986, e tra- 
duzido do inglês vor Valéria Amorim a quem agradeço. 
(1) Como exemplo, a Tabela 1, abaixo mostra a homogeneidade da 
estrutura industrial dos PCAs. Nota-se também a convergên- 
cia entre a estrutura do Japão, um "retardataário" entre os 
PCAs, e outros países avançados durante o periodo de 1955/ 
1977. 
(2) Ver Nelson e Winter (1977) e Dosi (1982). 
43) A química, maquinaria elétrica e não elétrica, eletrônica 
e aeroespacial SEE mais de dois terços da P&D indus- 
trial dos cinco principais PCAs (EUA, Japão, República Fe- 
deral da Alemanha , França e Reino Unido), que são respon- 
sâveis por mais de 90% dos gastos em PsD industriais na 
OECD, estabelecendo o padrão de inovação do sistema capi- 
talista. 
(4) ver Erber (1980) e referências ali contidas. 
(5) Os dados da Tabela 1, referem-se à toda região latino-ame 
ricana e do Caribe, Todavia, como mostrado em Fajnzylber 
(1983), os três PpSIs - Argentina, Brasil e México - respon 
diam por 78% do produto industrial da região. Além do mais, 
outros dados apresentados no mesmo trabalho, para a estru- 
tura industrial do PSIs, confirmam que suas estruturas es- 
tão bem expressas pelos números da Tabela 1. O livro de 
Pajnzylber, foi um fonte muito importante de referência pa 
Ta esta seção. 
Ver Tavares e Belluzzo (1979) e Fajnaylber (1983) pará uma discussão mais detalhada.
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(7) Ver Katz (1982) e Cruz (1980), para evidências detalhadas 
para a Argentina e Brasil. 
(8) A anãli ã | 
) análise acima, e nos parágrafos seguintes, estã detalha- da em Erber (1977). 
(9) Dura: = - 
de ds a grande expansão da indústria brasileira de bens 
apital, na primeira metade dos ânos 70, vários  exem- 
plos é ess , 'S destes dois tipos de comportamento foram encontrados. 
Ver Erber (1977). o 
(Lojas condico . 
. 
ção o pes de licenciamento 
são o resultado de uma situã 
ar : através q ganha, na qual a possibilidade de reciprocidade 
e licenciamento-cruzado ("cross-licensing") e º medo de retaliaçã 
produto comp ÃO». com o possivel desenvolvimento de um 
mpetitivo, desempenham papéis muito importantes. Por amb as as õ 2 mi 
reações, quanto maior é a capacidade técnica de um licenciado, melhores são sm ina
ne 
. as cond custo
s fin 
Ceiros, clâusulas içõ
es ( . 
restriti . . 
concedida, stritivas) sob as 
quais a licença e 
(11) Os 1i 
icencia 
trole sobra Co Podem exercer um grau 
substancial de cont 
8 decisões tomadas pelos licenciados, em terr mos de m ercado, seleção de produtos, etc. 
Poral dos fluxos de gastos e ganhos de 
embora or 
etor ê . 
NO médio possã ser satisfatório, as flutua” ções no tem 
o 
“NPO podem levar à falência. A ruína do apostador 
ê mais p - . rovaável 
quando = : o 
tempo, Como nas c Os eventos estão correlacionados 
n " 
Urvas de aprendizado. 
JVer Fajnzylber 
(1á)ver, para o Br 
do- sul 
(1 . 
983) e Hahhard e Moon (1983). 
asil, Taui - aia 
* Lee (1985), vile (1984, a e b) e, para a Cor 
- Par e 
Ver também Chudnosky à Os mesmos paises e outros pSIS+ 
+ Nagao e Jacob 





6) Ver Hoffman e Rush (198 983),   
(17) Lee (1985) fornece uma descrição concisa da 
estratégia 
Sul Coriana. 
(18) Ver Tigre (1983) para uma análise dos primeiros estági
os 
da política de computadores e seus resultados. Erber (1985) 
discute os desenvolvimentos mais recentes e a politica pa 
ra semicondutores e telecomunicações. 
(19) Ver Piragibe (1984), Tigre e Perine (1984) e Perine(198
5). 
(20) As mesmas agências foram responsáveis pela po
lítica indus- 
trial de aeronâutica, que tem sido muito bem s
ucedida em 
termos de desenvolvimento tecnológico e exportações
. Nes- 
ta indústria, também não existiam subsidiári
as das firmas 
multinacionais e os interesses locais conseguiram 
blo- 
quear a entrada de uma firma muito importante, mais 
tar- 
de. 
(21) Em 1985, existiam quase 100 firmas brasileiras na in
dús- 
. tria de procéssamento de dados, detendo 
cerca de 50% da 
receita industrial (US$ 2 bilhões). Elas emp
regavam quase 
30 mil pessoas, das quais quase 30% treinadas 
na universi 
dade. Embora os anos de 1979/85 fossem marcados 
por uma 
severa recessão, a taxa de crescimento do setor brasilei- 
ro foi de 59% por ano. Dados de um projeto de pe
squisa em 
andamento do IEI/UFRJ. 
(22) Três principais grupos privados entraram na indústria. 
Um 
deles & um conglomerado, atuando em eletrônica de consumo 
e componentes semicondutores, apoiado pelo maior banco 
co 
mercial brasileiro. Um segundo conglomerado, com grande 
poder financeiro, estã também investindo em equipamento 
de processamento de dados, tanto terminais, quanto compu- 
tadores, assim como em semicondutores. Um padrão similar 
é seguido pelo terceiro grupo, composto pelas subsidiã- 
rias do segundo maior banco comercial brasileiro. O Esta- 
do também tem seu "campeão", O produtor líder de minicom- 
putadores, agora apoiado mais efetivamente pelo Banco na 
cional de Desenvolvimento Econômico e Social.
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